
IV SIMPÓSIO DE ESTUDOS ESTRATÉGICOS 

ALEXANDRE SERGIO DA ROCHA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL COMO FATOR DE 
PODER NO MUNDO, EM PARTICULAR NO CONTINENTE 
AMERICANO, E SUA INFLUÊNCIA NA FORMAÇÃO DA 

CONSCIÊNCIA NACIONAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Brasília 

10 a 14 de setembro de 1990 



ALEXANDRE SERGIO DA ROCHA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL COMO FATOR DE 
PODER NO MUNDO, EM PARTICULAR NO CONTINENTE 
AMERICANO, E SUA INFLUÊNCIA NA FORMAÇÃO DA 

CONSCIÊNCIA NACIONAL 
 

 

 

 

Trabalho apresentado no IV 

Simpósio de Estudos Estratégicos 

– Brasil, Argentina e Uruguai, 

tendo como observador o 

Paraguai. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Brasília 

10 a 14 de setembro de 1990





ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

2 

1 INTRODUÇÃO 

O tema deste trabalho oferece, desde logo, um problema de 

delimitação.  Por um lado, é inviável recobri-lo completamente nos domínios 

que lhe são impostos por destinar-se a servir de base a uma conferência.  

Por outro lado, qualquer corte monográfico que se delibere fazer haverá de 

vulnerar o resultado pela exclusão de aspectos importantes para adequada 

compreensão da problemática envolvida. 

Parece, portanto, justificável que se procure preservar a amplitude do 

horizonte de interesses sobre o qual se desenham estas considerações, ainda 

que se precise sacrificar um pouco o caráter sistemático da exposição.  

Sempre haverá questões que não serão desenvolvidas e, por vezes, sequer 

afloradas, o que sujeitará o autor a justificada crítica.  Terá havido, entre-

tanto, a oportunidade de examinar e correlacionar questões que à primeira 

vista não pareceriam conexas e que, assim consideradas, vão constituir 

elementos extremamente interessantes para uma visão realista do assunto 

de que se trata. 

Substitui-se, então, a análise teórica do tema pela enunciação 

comentada de algumas teses que, bem conhecidas, pontuam praticamente 

todos os textos analíticos da ação dos meios de comunicação de massa -- 

MCM.  O propósito dessa apresentação é fazer atentar para os matizes de 

significação dessas afirmativas, uma vez que um nível mais singelo de 

apreensão obscureceria a riqueza intrínseca ao próprio fenômeno da 

comunicação e, deste modo, impossibilitaria a compreensão adequada das 

relações de que participam os MCM.   

Faz-se, a seguir, um exame mais circunstanciado das relações entre 

MCM e poder, seja considerando-os recursos estratégicos, isto é, elementos 

fundamentais na determinação de possíveis posições de poder (e, portanto, 

de suas possíveis alterações), seja vendo-os como instrumentos 
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estratégicos, isto é, como mediadores pragmaticamente eficazes numa 

concebível alteração intencional de posições de poder efetivas. 

Segue-se uma análise sucinta da conjuntura latino-americana, enfati-

zando-se, ao mesmo tempo que a diversidade conjuntural, a diversificação 

semântica desses indicadores em função mesmo da variedade das 

circunstâncias que se pretende que descrevam.   



ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

4 

2 ALGUMAS TESES ACERCA DOS MCM 

Quando se examinam questões referentes aos MCM é frequente que se 

encontrem referências, entre outras, a alguma versão das teses indicadas a 

seguir.  Os comentários procuram mostrar que embora essas teses possam 

estar corretas -- e, efetivamente, estão, em certo sentido --, é preciso 

considerá-las na plenitude da complexidade das circunstâncias a que se 

referem. 

 

Tese 1 

Os MCM têm três funções: informativa, educativa e lúdica. 

 

Comentário: 

Os MCM têm sempre uma ação formativa, isto é, interferem, a cada 

momento, com a edificação do receptor enquanto indivíduo e com a definição 

de que sociedade é essa da qual um tal receptor é participante. 

A ideia de que se pode separar, de um modo objetivo e inequívoco, 

informação*, educação (que seria, esta sim, verdadeiramente formativa) e 

entretenimento ou prazer só se sustenta se pressupostas determinadas 

condições que na maior parte das vezes não correspondem às circunstâncias 

reais do processo de comunicação. 

'Informação', mesmo que pretensamente restrita a questões de fato, 

envolve a formulação de juízos de valor e, portanto, a existência de padrões 

de julgamento culturalmente situados.  Se entendermos que 'fatos' são 

apenas aqueles que, de objetividade reconhecida, ocorrem no nível 

explicativo das ciências físicas, "ater-se aos fatos" pode ser um modo de 

tornar impossível a descrição da realidade.  Se, entretanto, admitirmos 'fatos' 

dotados de um grau menor de objetividade e falarmos de fatos no nível 

explicativo das ciências sociais, não haverá como definir esses fatos sem 

                                                           
* O termo 'informação' pode ser compreendido em uma pluralidade de acepções.  Aqui, pretende-se significar o 

ato de fazer saber quanto a questões de ordem técnica, artística, científica, social, política, religiosa, etc.  

Imagina-se que verse, de preferência, "questões de fato". 
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levar em conta os pressupostos informadores da realidade (de natureza 

ideológica) que são, nesse nível de explicação, mais claramente 

determinantes. 

Da mesma forma, noções como prazer e entretenimento só podem 

pretender alguma objetividade se suposta homogeneidade cultural que 

dificilmente se realiza.  Não apenas grupos culturalmente diferenciados têm 

concepções diversas do que seja divertimento mas pessoas têm um sentido 

subjetivo de prazer que lhes pode ser extremamente peculiar. 

 

Tese 2 

Os MCM alteram os padrões de comportamento socialmente veri-

ficados. 

 

Comentário: 

As pessoas que alteram seu padrão de comportamento, seja mediante 

omissões, seja mediante inovações, o fazem por mimetismo ou por 

deliberação. 

A alteração de comportamento por mimetismo significa a reprodução 

do comportamento do qual se tomou conhecimento porque se está 

persuadido, mesmo sem problematizar a motivação, de que "é assim que se 

faz". 

A alteração do comportamento por deliberação corresponde à 

implementação de uma decisão consciente, cujo acerto e a propriedade não 

estão em causa, decorrente da modificação dos padrões axiológicos -- a 

mudança em "como as coisas devem ser" -- ou, mesmo, consequente a uma 

reestruturação do "mundo possível*" -- a mudança em "como as coisas 

podem ser". 

As relações entre padrões axiológicos e "mundo possível" merecem ser 

examinadas um pouco mais extensamente. 

                                                           
* "Mundo possível" não é, no caso, apenas o mundo fisicamente possível; é, antes, o mundo psicossocialmente 

possível, que subsume o primeiro.  Um soldado bem treinado, sob ordens enfáticas de seu superior, pode tentar a 

realização de um ato fisicamente impossível, contra toda evidência, porque lhe "é impossível desobedecer". 
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Os padrões axiológicos são importantes para orientar o agir consciente 

e para transmitir às novas gerações o modo de viver consolidado de uma 

civilização.  Mas a crítica do agir e da forma de vida praticada só têm sentido 

quando uma hipótese de ação ou de padrões para o agir for confrontada com 

outra igualmente possível.  São, então, excluídas dessa comparação as ações 

impossíveis, entre elas as fisicamente inexequíveis e todas as inconcebíveis 

ou inimagináveis (porque factualmente não concebidas ou não imaginadas).  

A transformação de ações fisicamente impossíveis em ações possíveis 

(eventualmente sua trivialização) mediante inovações tecnológicas e a 

explicitação de ações anteriormente não concebidas ou imaginadas 

representam mudanças abruptas no "mundo possível" que lançam no plano 

da consideração crítica uma variedade adicional de hipóteses para o agir 

para as quais a cultura dominante não tem, muita vez, julgamento 

consolidado ou, quando tem, está desassistida de argumentos revigorados 

pela atualidade.  Nessas condições a deliberação individual do agir não 

aparece padronizada.  O que seria antes comportamento desviante passa a 

ser comportamento opcional e a perda da uniformidade comportamental se 

traduz em crise do sistema de valores e, portanto, na diminuição progressiva 

da capacidade reprodutiva da forma de vida anteriormente vigente. 

Evidentemente, os MCM divulgando informações e exibindo com-

portamentos inusitados (ou estigmatizados, mesmo quando não tão 

inusitados) contribuem para uma ampliação do "mundo possível" que é 

importante considerar quando se deseja estudar as alterações nos 

comportamentos individuais e na aceitação social desses comportamentos, 

isto é, nos padrões de comportamentos socialmente verificados.  Mas o 

número de variáveis sociais envolvido nessa dinâmica e a labilidade 

intrínseca aos fenômenos psicossociais desautoriza a que se pretenda 

encontrar uma relação singela, linear, unívoca, direta e, sobretudo, exclusiva 

entre as ações dos MCM e mudanças específicas nos padrões de com-

portamento.  Pouco mais se pode precisar além do que escreveu, 
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ironicamente, Berelson*: "certos tipos de comunicações sobre certos tipos de 

questões levadas ao conhecimento de certos tipos de pessoas sob certos 

tipos de condições têm certos tipos de efeitos". 

 

Tese 3 

O monopólio da informação possibilita o controle da sociedade. 

 

Comentário: 

A tese é plausível, mas de difícil, senão impossível, comprovação 

empírica.  A não ser na literatura de ficção, não se verificou o monopólio da 

informação. 

O controle dos MCM, ainda que férreo e despótico, na mais totalitária 

das versões, não é monopólio da informação. 

Além de existirem outras formas de circulação da informação, informal 

e clandestina, o controle dos MCM não pode ser monocrático; ele é feito não 

pessoalmente mas institucionalmente por uma organização, pelo Estado, por 

uma oligarquia, em suma: por um grupo de pessoas que, não importa o grau 

de homogeneidade ideológica e de lealdade recíproca, são factualmente di-

ferentes.  Sendo diferentes, o que se acentua se esse controle deve ser 

considerado diacronicamente, essas pessoas acabam por representar 

interesses diferenciados, ainda que em filigranas, e compreensões 

diversificadas da verdade oficial de que se pretendam guardiães.  Essa 

diversidade se exacerba nas ocasiões críticas que acabam por ocorrer na 

biografia de quaisquer grupos, especialmente em circunstâncias de 

complexidade crescente como as que a vida contemporânea oferece.  O 

resultado é uma relativa fragilização do controle e seu eventual colapso.  Sua 

restauração só se poderá fazer, nesse caso, mediante apelo à violência física 

ostensiva o que, se for eficaz, concretamente, na manutenção do status quo, 

é a revelação cabal da fratura ideológica que o pretenso monopólio da 

informação pretende pelo menos mascarar. 

                                                           
* Comunications and public opinion in SCHRAMM, W. L. Communications in modern society. Urbana, 
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Tese 4 

A ação dos MCM deve estar comprometida com a educação do po-

vo (ou com os interesses nacionais, ou com os valores tais ou quais). 

 

Comentário: 

A tese é extremamente palatável, porém envolve duas ordens de 

dificuldades. A primeira decorre do caráter comercial dos empreendimentos 

mantenedores dos MCM, na maior parte dos casos, quando se trata de uma 

economia de mercado.  O que é veiculado pelos MCM fica condicionado pelas 

possibilidades de consumo, e nem sempre o que encontra maior consumo é 

o que seria de se considerar educacionalmente adequado.   

Por outro lado, mesmo que se considerem os MCM não comerciais, a 

tese só é pacífica se houver razoável unanimidade acerca dos valores e 

interesses que as matérias veiculadas devam refletir.  Quando não for assim, 

põe-se a delicada questão de esclarecer quem tem legitimidade para 

determinar os valores e interesses que devam prevalecer.  Cada parte 

consultada não terá dificuldade em reconhecer que ela representa o 

paradigma da correção, enquanto apontará nas outras partes intervenientes 

as características nocivas da ignorância ou da malícia. 

 

Teses 5 e 6 

A ação dos MCM modela as mentes dos receptores./   

A mensagem é sempre recebida seletivamente. 

 

Comentário: 

As teses são contraditórias e, entretanto, ambas verdadeiras.  Acha-se 

aí um exemplo de como se revelam insatisfatórias as posições extremas.  Um 

"caminho do meio" é, ao contrário, mais consentâneo com a complexidade 

das situações reais. 

                                                                                                                                                                                     

University of Illinois Press, 1948. 
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Na medida mesmo em que interferem na estruturação do "mundo 

possível", os MCM contribuem para condicionar as mentes dos receptores.  

Não há como negar este fato, embora isto não signifique que haja sempre 

uma correlação imediata entre as mensagens transmitidas e efeitos práticos 

de condicionamento.  E acontece assim exatamente porque as mensagens 

são sempre recebidas seletivamente, isto é, seu significado é decodificado a 

partir de um referencial cognitivo que, por semelhantes que possam ser para 

determinados estratos de uma população alvo, são estritamente individuais. 

Percebe-se, então, que a influência condicionadora dos MCM é variável 

com as condições do público alvo, dependendo da sua situação cultural e 

dos demais fatores condicionantes a que esse público esteja exposto. 

Resumidamente, podem-se dar diferentes resultados: 

a) influência muito significativa dos MCM, quando 

- haja grande homogeneidade cultural da população alvo; 

- haja escassa capacidade crítica dessa população; 

- inexistam outras influências culturalmente significativas sobre 

essa população ou, existindo, sua orientação seja sintônica com a dos 

MCM; 

- as mensagens transmitidas sejam consentâneas com o 

imaginário da população alvo, 

. porque reflitam anseios ou expectativas inconscientes; 

. porque explicitem desejos ou opiniões entretidos de 

maneira confusa ou reprimida; 

. porque sejam veiculadas em associação com um ele-

mento (pessoal, institucional ou ideológico) dotado de carisma 

específico, ainda que remotamente relacionado com a mensagem 

de que se faz suporte; 

 

b) influência dos MCM pouco significativa ou muito diversificada, 

quando 
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- as mensagens sejam recebidas num contexto eminentemente 

crítico; 

- a população alvo disponha de outras fontes de influência, 

diversificadas quanto às orientações ou, pelo menos, quanto ao tipo de 

estimulação que propiciam; 

- a diversidade cultural no seio do público alvo resulte em 

diferente modos de identificação das mensagens transmitidas com os 

conteúdos de seu imaginário; 

 

c) resultado paradoxal, quando 

- considerados padrões axiológicos arraigados e homoge-

neamente distribuídos no seio da população alvo, 

. a mensagem seja incompreensível; 

. a mensagem repugne ao público alvo; 

- exibindo a labilidade típica dos fenômenos psicossociais, o 

sentido do carisma do elemento de suporte da mensagem se inverta 

abruptamente por motivos que escapem ao controle e, frequentemente, 

à percepção dos veiculadores. 
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3 OS MCM COMO RECURSOS ESTRATÉGICOS 

Considerar os MCM como recursos estratégicos é pensar em termos de 

potencial.  Recursos estratégicos são disponíveis em princípio.  Sem que 

existissem não poderiam, evidentemente, ser empregados para definir uma 

relação de poder em futuro próximo ou longínquo.   

Mas a mera existência de recursos estratégicos não representa nada 

senão uma possibilidade.  Para que sejam eficazes, é preciso que os recursos 

estratégicos possam, efetivamente, encontrar emprego, isto é, sejam eles 

próprios instrumentos estratégicos ou sejam elementos do funcionamento 

desses instrumentos estratégicos. 

Os recursos estratégicos precisam, então, de alguma coisa adicional à 

simples existência se se espera que eles representem poder.  Mesmo na 

função dissuasória, quando aparentemente nada se acrescenta à simples 

existência do meio, alguma coisa é necessária: é preciso que seja sabida essa 

existência para que os efeitos se produzam.   

Nesta parte deste trabalho haverá preocupação com o que pode ser 

feito, em princípio, com o uso dos MCM, mas não com como é possível 

que tal coisa ocorra, a que custo e se é, afinal, factível.  Eis porque se diz 

que aqui se trata agora de uma questão de potencial, e não de poder, e que 

os MCM são agora considerados apenas como recursos estratégicos. 

3.1. CONSCIÊNCIA COLETIVA 

Os MCM participam do processo de formação da opinião.  Por isso 

interferem, de modo direcionado ou não, na formação da consciência coletiva 

nos mais diversos níveis, inclusive o da que se poderia chamar consciência 

nacional. 
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Há dois tipos de consciência coletiva, que diferem entre si pelo 

processo de formação e pelos impulsos que preservam a sua integridade: 

chamar-se-á a um homonoia e ao outro consenso. 

Homonoia (concórdia, união; literalmente: mente igual) é um termo 

emprestado aos pitagóricos designando uma das prescrições de Pitágoras 

para sua escola.  Pitágoras estipulara que, mediante a participação nos ritos 

e a observância rigorosa de uma disciplina específica, os discípulos 

alcançassem uma sintonia de sentimentos, aspirações e, em consequência, 

uma identidade de pensamentos. 

Chamar-se-á, portanto, homonoia àquela forma de consciência coletiva 

alcançada pela via emocional, por condicionamento comportamental 

mediante ritos, disciplina e quaisquer outros modos, mais ou menos sutis, 

de fixar reflexos. 

Consenso, por outro lado, é a forma de consciência coletiva alcançada 

como resultado de uma discussão racional.  O consenso se baseia num 

acordo tornado possível pela aceitação livre de argumentos capazes de 

convencer, e que são capazes de convencer porque seu caráter cogente, vale 

dizer, o império de sua razoabilidade, é livremente reconhecido pelos 

possíveis participantes dessa discussão. 

Em circunstâncias práticas, toda consciência coletiva é o resultado de 

uma composição de homonoia e consenso.  Isto se deve ao caráter ambíguo 

do processo de formação da opinião, que engloba elementos emocionais e 

elementos racionais em um complexo no qual não é, de modo nenhum, claro 

o que é racional e o que é emocional, seja porque esses elementos coalescem, 

seja porque mimetizam uns aos outros de modo que o que parece osten-

sivamente racional pode ser emocional, e reciprocamente. 

3.2. FORMAÇÃO DA OPINIÃO 
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3.2.1. Os fundamentos críticos da opinião 

Os fundamentos críticos da opinião decorrem da consideração da 

consciência coletiva principalmente como consenso.   

A opinião se presume, então, apoiada em argumentos. 

Em condições práticas, esse requisito se pretende atendido sem que se 

faça indagação a respeito da validade dos argumentos.  Passam, portanto a 

conviver: 

- argumentos válidos; 

- argumentos logicamente ilegítimos; 

- argumentos materialmente improcedentes; 

- argumentos, válidos ou não, valorizados ou depreciados em sua 

capacidade de convencer pelo carisma do veiculador (a falácia do argumento 

ad hominem); 

- argumentos de divulgação seletiva para atender a: 

. objetivos particulares, por vezes espúrios; 

. disciplina de facção; 

. idiossincrasias e preconceitos; 

- estereótipos. 

As partes da relação acima não são mutuamente excludentes, isto é, 

exemplos factuais de argumentação, na prática cotidiana, podem representar 

bons exemplos de mais de uma delas.  Por outro lado, a lista não se pretende 

exaustiva, mas tão somente um elenco de noções úteis para compreender de 

que maneira os caminhos da comunicação mais razoável podem esconder 

armadilhas. 

 

a) As questões triviais 

Parece desejável que os argumentos sejam sempre válidos.  Em geral, 

quem argumenta imagina que seus argumentos o sejam e, quando o caso 



ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

14 

não é assim, têm real dificuldade em compreender porque não seriam válidos 

argumentos que pareciam tão bons. 

A ilegitimidade lógica é uma questão técnica que teoricamente é de 

fácil verificação, embora isto requeira às vezes conhecimentos especializados 

que não são compartilhados por toda gente. 

A improcedência material envolve a decisão de questões de fato: o 

problema da verdade e da mentira acerca dos acontecimentos.  Embora 

pareça trivial, e efetivamente o seja em um certo número de situações, 

questões de fato podem gerar perplexidades insanáveis.  O conceito de "fato" 

não é, na verdade, tão singelo quanto imagina o senso comum. 

Em que pese as dificuldades que essas questões possam apresentar, 

esse é o aspecto em que uma possível influência direcionada dos MCM se 

revela mais grosseira.  A mentira e a incoerência sempre podem ser 

apontadas, com risco de desmoralização do veículo, embora haja um efeito 

residual que não pode ser completamente eliminado, e isso é tanto mais 

grave quanto menos satisfatório seja o nível de informação e/ou de 

intelecção do público alvo. 

Em relação à falácia do argumento ad hominem, à divulgação seletiva e 

aos estereótipos, entretanto, é preciso considerar com maior cuidado a 

atuação dos MCM. 

 

b) A falácia do argumento ad hominem 

A questão da valorização ou depreciação do argumento por causa do 

veiculador interessa à atuação dos MCM segundo diferentes aspectos: 

- o próprio meio de comunicação pode-se revestir de um carisma 

especial ("O homem da televisão disse, logo é verdade".  "Deu no jornal, então 

foi assim que aconteceu".  "Não deve ter sido assim; essa revista só traz 

mentiras."); 
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- os MCM podem favorecer ou desfavorecer a consolidação de um 

carisma pessoal pela seletividade da informação difundida acerca das 

pessoas: é a formação ou a destruição da imagem pública; 

- os MCM podem oferecer acesso diferenciado a diferentes 

personalidades carismáticas, potencializando os efeitos da falácia do 

argumento ad hominem. 

 

c) A divulgação seletiva 

Os aspectos referidos acima se assimilam ao problema da divulgação 

seletiva, em que se inclui o da aprovação seletiva. 

Por causa da grande amplitude do alcance dos MCM a informação por 

eles difundida é privilegiada.  A divulgação seletiva consiste em veicular 

sistematicamente certas mensagens ou certos tipos de mensagem ou, ao 

contrário, em evitar sistematicamente a veiculação de certas mensagens ou 

de certos tipos de mensagem.  O resultado desse procedimento será a 

exposição da população alvo a uma insistente informação de um tipo 

determinado, insistente porque abundante num sentido e exígua ou ine-

xistente no sentido contrário. 

A divulgação seletiva implica a questão da aprovação seletiva.  Se a 

informação seletivamente privilegiada envolve um juízo de valor, explícito ou 

subliminar, a divulgação seletiva assume as características da propaganda.  

Mesmo que o juízo de valor esteja ausente, a simples reiteração direcionada 

da informação, pela sua atuação subliminar, funciona como aprovação. 

Embora o uso estratégico possível desses recursos seja objeto de outra 

secção deste trabalho, a que trata dos MCM como instrumentos estratégicos, 

convém consignar, desde logo, que a sugestão do controle estatal dos MCM 

revelou-se, factualmente, simplista e ineficaz. 

A divulgação seletiva procura alcançar objetivos institucionais ("Vacine 

seu filho."  "Pague seus impostos.") ou particulares.  Os objetivos 
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particulares estão, muitas vezes, associados com uma disciplina de facção, 

seja política (partidária), seja econômica (interesses cartelizados), seja 

psicossocial (fidelidade empresarial, sindical, religiosa, familiar, corporativa 

etc.).   

A disciplina de facção é um condicionamento imposto ao indivíduo (às 

vezes autoimposto) como condição de pertinência a certos grupos, classes ou 

categorias.  Embora em ambos os casos os efeitos condicionadores de 

atitudes e comportamentos possam ser muito semelhantes, pode-se 

distinguir a disciplina de facção da disciplina hierárquica, modalidade de 

disciplina típica de certas organizações, como as forças armadas e a Igreja 

Católica, por exemplo, que se caracteriza por ser institucionalmente 

prescrita e, portanto, explícita.   

Outra motivação possível para a divulgação seletiva é a existência de 

idiossincrasias e preconceitos, seja dos veiculadores, seja do público alvo.   

Idiossincrasias são modos muito pessoais de reagir a determinados 

estímulos.  Isto pode levar determinados veiculadores a preferir ou a ter 

aversão por determinados tipos de informação pela sua forma ou por seu 

significado. 

Embora estritamente pessoais, pode ocorrer que uma atitude 

idiossincrática possa ser compartilhada por uma pluralidade de indivíduos e 

que esses indivíduos se constituam em público alvo num processo de 

comunicação.  Neste caso a seletividade da difusão da informação decorrerá 

da resposta desejada ou esperada em termos de comportamento desse 

público.  Por outro lado, tratando-se de um MCM, o formato da informação 

assim condicionada estará exercendo influência sobre uma população mais 

ampla que o alvo prioritário. 

O preconceito é um padrão de julgamento que leva a atitudes e 

comportamentos injustos ou desarrazoados.  Ao contrário das 

idiossincrasias, a existência do preconceito é um fenômeno social e não 
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particular.  Se fosse preciso relacionar esses dois conceitos, poder-se-ia 

descrever o preconceito como uma "idiossincrasia da consciência coletiva".  

O preconceito interfere no comportamento, mesmo dos indivíduos que 

pretendem não aderir a ele, já que em determinadas ocasiões terão que, para 

ignorá-lo, desafiar o controle social enfrentando o estigma que marca os 

comportamentos divergentes. 

A relação entre preconceito e divulgação seletiva da informação se dá 

segundo três vertentes: 

(a) o veiculador pode, por compartilhar do preconceito, preferir ou ter 

aversão por determinados tipos de informação, por sua forma ou por seu 

significado; 

(b) tendo em vista a resposta desejada ou esperada em termos de 

comportamento do público alvo, se este compartilha determinados 

preconceitos, os MCM podem restringir ou favorecer a veiculação de 

determinados tipos de informação, usualmente de forma sintônica com o 

preconceito contribuindo, portanto, para sua consolidação; 

(c) em decorrência da ação de grupos de pressão politicamente mais 

ativos e identificados com interesses agredidos pelo preconceito, os MCM 

podem privilegiar um tipo de informação contraditória com o preconceito.* 

Observe-se, aliás, que a adoção da divulgação seletiva por efeito da 

ação de grupos de pressão política ou economicamente muito ativos sempre 

é possível, associada ou não a questões de preconceito. 

 

d) Os estereótipos 

                                                           
* A ação de grupos gay organizados, nos Estados Unidos, promo-

vendo o boicote econômico e acusando de discriminação os MCM 

que veiculavam a imagem de gays em situações ridículas ou de 

inferioridade social, acarretou uma proliferação de filmes, pa-

ra cinema e televisão, em que personagens gay passam a aparecer 

como modelos de virtudes sociais. 



ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

18 

Resta por examinar a função dos estereótipos como fundamentadores 

da opinião e a importância dos MCM como seus propagadores. 

Estereótipos querem aqui dizer concepções padronizadas que se 

tornam, graças a uma simplificação inadequada e, mesmo, abusiva, 

facilmente transmissíveis e muitas vezes (embora nem sempre) palatáveis no 

nível do senso comum e até no do senso comum cultivado, versando 

questões que podem ser, elas próprias, simples ou sofisticadas. 

A complexidade do que se pode chamar "a realidade", conforme é 

compreendida no estádio atual dos conhecimentos humanos, faz com que as 

representações mais aproximadas dos estados de coisas que constituem o 

mundo dificilmente sejam simples a ponto de poderem ser dominadas pelo 

leigo naquela particular matéria que esteja em questão.  Faz-se necessário, 

então, simplificar para que os diversos setores do conhecimento não se 

tornem herméticos, melhor dizendo, para que haja, pelo menos, uma versão 

não hermética dos diversos setores do conhecimento  -- esta é a utilidade do 

estereótipo. 

Entretanto, por maior que seja a boa fé com que a simplificação é feita 

e, por outro lado, por mais cultas e amplamente instruídas que sejam 

algumas pessoas o que ocorre é que: 

(a) a visão do mundo construída com estereótipos é diferente da que se 

elaboraria com os instrumentos disponíveis do saber especializado (e, pode-

se supor, menos adequada que ela); 

(b) ninguém pode ser especialista em todas as coisas e, assim, 

ninguém prescinde de alguns estereótipos na construção de sua visão 

pessoal do mundo. 

Ora, quando um divulgador transmite informações estas só podem ser 

recebidas, em termos de massa, enquanto estereótipos, porque a massa, 

enquanto tal, mesmo que se constituísse de especialistas setoriais, é, 

globalmente, leiga. 
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Pode-se argumentar que sempre as concepções possíveis acerca de 

qualquer coisa resultam de uma simplificação e, portanto, não se deveriam 

destacar os estereótipos como um caso extraordinário.  Se é verdade, 

entretanto, que a simplificação sempre está presente, ocorre que nos casos 

de investigação aprofundada de algum assunto não há nenhum interesse em 

evitar que uma concepção seja substituída por outra mais complicada.  O 

que caracteriza, neste caso, o estereótipo é a cristalização como concepção, 

até mesmo pela incapacidade do pensador de formular, naquele assunto 

particular, uma crítica ulterior autonomamente 

O resultado é que, embora valorizado socialmente o pensamento 

especializado, a consciência coletiva no seu mais amplo nível de abrangência 

parece ter acesso apenas ou principalmente a estereótipos na medida em 

que as pessoas vão buscar, na interpretação dos seus conteúdos, os 

fundamentos para sua opinião. 

3.2.2. Os fundamentos ideológicos da opinião 

a) O sentido de 'ideológico' 

A distinção entre 'ideológico' e 'crítico' merece ser explicitada.  

Ideológico é aquilo que se refira aos elementos culturais que não se tenham 

por questionáveis no contexto de uma teoria explicativa ou de uma 

discussão prática.  Em que pese o fato de que o termo 'ideológico' se tenha 

popularizado nas referências à excelência de utopias sociais, não é apenas 

nesse campo que ele encontra aplicação.  A crença bastante difundida que 

as pessoas em geral têm de sua própria existência e da realidade de um 

mundo extra mental, no qual habitam, é uma convicção de caráter ideológico 

que raramente terá sido razão de controvérsia.  Crítico será, por outro lado, 

aquilo que se refira aos elementos culturais que sejam questionáveis e, por 
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isso, efetivamente questionados no contexto de uma teoria explicativa ou 

de uma discussão prática. 

Quando, numa sociedade, há uma tradição bem estabelecida que 

abriga um certo modo de ver o mundo que não ocorre a ninguém questionar, 

essa tradição representa a ideologia dominante (nem por isso objeto de 

contestação).  Não se fala, neste caso, em ideologia, mas em tradição, e a 

distinção entre 'ideológico' e 'crítico' parece fácil, embora supérflua: há, ape-

nas, as coisas que se discutem e as que não se discutem. 

Não é este o caso da sociedade que se pretende designar pelo rótulo 

genérico de "civilização ocidental".  Desde o século XVII essa sociedade se 

caracteriza por um pluralismo ideológico, isto é, sua tradição, sendo 

questionada sob diversos aspectos, deu origem a diversas linhas ideológicas 

distintas que se agrupam desta ou daquela maneira, dependendo do critério 

classificador.  O pluralismo ideológico se inicia com o reconhecimento da 

ciência moderna como instrumento legitimador do conhecimento -- passa a 

haver uma "visão científica da realidade" contrapondo-se a uma "visão não 

científica da realidade" --, prossegue com o reconhecimento da liberdade de 

consciência, a religião deixa de ser matéria de decisão social e passa a se 

matéria de foro íntimo, o que acarreta um pluralismo na fé e na moral -- 

criam-se as condições para o pluralismo comportamental -- e, afinal, 

desemboca-se na controvérsia momentosa acerca da utopia social, que 

poderia ter sido uma questão principalmente acadêmica não fora a 

fecundidade que revelou em termos de desdobramentos como instrumento 

de ação política internacional. 

A questão que nos interessa crucialmente, entretanto, é que ser 

ideológico ou ser crítico não é da natureza dos elementos culturais; é, 

antes, um modo de tratar esses elementos.  A verdade, do ponto de vista 

ideológico, é firme porque não pode ser questionada.  Do ponto de vista 
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crítico, a verdade é firme porque pode ser questionada, é questionada e, 

tendo sido questionada, não foi possível refutá-la. 

Quando as questões são tratadas ideologicamente, no contexto de um 

pluralismo ideológico, as "verdades ideológicas" são diretamente 

estabelecidas pela adesão, basicamente afetiva, a uma linha ideológica 

qualquer.  O que se pode discutir, frequentemente de um modo emocional, é 

qual a ideologia, mas não certas verdades fundamentais porque essas 

parecerão óbvias vistos os valores que corporificam a ideologia considerada.   

Para a maior parte das pessoas essa discussão (de qual a ideologia) é 

desprovida de interesse maior.  As ideologias serão reciprocamente 

estigmatizadas mediante a produção de slogans mais ou menos repetidos, 

conforme a moda, e em muitos casos sem nenhuma coerência por causa da 

mistura de orientações. Para algumas pessoas, entretanto, a distinção 

ideológica é fundamental, e elas sabem, certamente, que linhas ideológicas 

aceitam, toleram ou repelem.  A dificuldade surge quando, aprofundando um 

pouco o exame do assunto, é preciso explicitar os valores que caracterizam 

tal ou qual linha ideológica, seja porque, em boa ou em má fé, as pessoas 

não consigam explicitar bem esses valores, seja porque, em virtude mesmo 

da diferença de referencial, os significados dos termos descritores sejam 

diferentes para os diversos participantes de um hipotético debate acerca 

dessas questões. 

Para que as questões, por sua vez, possam ser tratadas de maneira 

crítica é preciso que os significados dos argumentos substanciais produzidos 

a favor e contra os diversos entendimentos possíveis sejam compreendidos 

pelos diferentes locutores, o que pressupõe um acordo acerca do referencial 

linguístico (e, portanto, vivencial), e esse acordo é formado ideologicamente. 

 

b) Ideologia e opinião 
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Os fundamentos ideológicos da opinião decorrem da consideração da 

consciência coletiva principalmente como homonoia. 

As adesões ideológicas, como se observou acima, são de natureza 

afetiva e, embora pretendam uma justificativa racional, esta só se produz ex 

post. 

Os fundamentos ideológicos da opinião formam a base sobre a qual se 

constrói o significado da comunicação à custa da qual a discussão crítica se 

faz possível.  Eles se constituem no próprio sentido de realidade, por 

contraposição aos conceitos que povoam o plano crítico e que servem para 

dizer a realidade.  Pode-se, por exemplo, discutir um conceito como justiça, e 

essa discussão pode alcançar um elevado grau de erudição e sofisticação 

intelectual.  Isto se dá no plano crítico.  Entretanto, a mais deseducada das 

criaturas, ao vivenciar uma situação de injustiça, sabe reconhecê-la, assim 

como a reconhece o erudito debatedor da discussão suposta anteriormente 

sem que, para isso, passe previamente em revista os argumentos 

especializados que é capaz de usar.  Esse sentido de justiça, que parece ser 

inato (embora, na verdade, seja inculcado no processo de socialização), se 

situa no plano ideológico. 

A compreensão da informação oferecida no plano crítico só se pode dar 

mediante mecanismos cognitivos processadores dessa informação que 

podem ter uma parte crítica, quando a informação é complexa, mas que são 

fundamentalmente ideológicos porque, afinal, o "mundo possível" é 

fundamentalmente ideológico.  A consciência só pode reconhecer, então, 

opiniões ideologicamente possíveis. 

Por isso é que a informação é recebida seletivamente.  A decodificação 

da mensagem depende das possibilidades cognitivas do receptor.  Em certos 

casos ela não é, simplesmente, recebida.  Em outros, ela é recriada com um 

tal grau de autonomia que praticamente já não guarda correspondência com 

as intenções do emissor.  Em outros casos, havendo, agora, plena 
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compreensão, ela pode agredir fundamentos ideológicos produzindo, como 

resultado, a aversão do receptor ao emissor ou ao meio. 

Por outro lado, a divulgação seletiva da informação pode possibilitar a 

alteração do "mundo possível" e, desse modo, favorecer modificações no 

plano ideológico.  Dessa maneira, especialmente na atuação subliminar, os 

MCM têm possibilidade de interferir nos fundamentos ideológicos da opinião. 

3.3. CONSCIÊNCIA COLETIVA E OPINIÃO 

Há uma conexão estreita entre opinião e consciência coletiva. 

A opinião, não importa seu grau de subjetividade, está sempre situada 

num contexto sociocultural.  As ideias com que as pessoas elaboram suas 

opiniões e, consequentemente, os argumentos que se disponham a oferecer 

ou a aceitar, só adquirem sentido à luz de uma vivência intersubjetiva que é, 

em última análise, o que fornece às pessoas o primeiro sentido de realidade 

já referido acima. 

A noção de consciência coletiva intervém aí em vários níveis.   

A cultura individual, com seu específico padrão axiológico e seus 

critérios de legitimidade, resulta da subsunção da consciência pessoal por 

uma consciência coletiva ou por uma pluralidade de consciências coletivas 

que contribuem de um modo heterogêneo e variável no tempo para a 

estruturação dessas culturas.  Disto dependem não apenas os significados 

que a pessoa atribui episodicamente a símbolos convencionais ou a aconteci-

mentos, mas, também, todos os significados que a pessoa pode atribuir.  Em 

outras palavras, não apenas o processo de interpretação da realidade 

vivencial cotidiana mas a própria concepção de um mundo possível depende 

do modo como o indivíduo se insere nos diversos estratos de consciência 

coletiva que iluminam sua consciência pessoal. 
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Isto não significa, de nenhum modo, que o indivíduo se reduza a uma 

esquina de coletividades, nem que se ofusque, assim, o caráter 

singularíssimo da consciência pessoal.  Ao contrário, sendo a consciência 

pessoal o doador final e autônomo (mas não solipsista) de significados a 

símbolos e a acontecimentos, a consciência coletiva que subsume essa 

consciência pessoal só se faz eficaz pela sua realização no plano da vida 

cotidiana do indivíduo.   

Essa eficácia tem, portanto, como mediadora, a interpretação que o 

indivíduo possa dar aos conteúdos da consciência coletiva da qual se supõe 

que participe, e nesse ato de interpretar se consubstancia sua participação. 

Assim se busca esclarecer o intrincado processo de causação recíproca 

que se verifica entre consciência coletiva e opinião: a consciência coletiva 

resulta de um processo de formação da opinião, mas a formação da opinião é 

condicionada pela participação (e pelo modo de participação) do indivíduo na 

consciência coletiva. 

Talvez seja agora mais fácil compreender porque os exemplos 

históricos de formação deliberada de uma consciência coletiva se inclinaram 

de preferência para a homonoia.  A homonoia, condicionando 

comportamentos pela disciplina e pelos ritos, uma forma de comunicação 

consumatória, contorna a dificuldade intelectual que surge quando a própria 

relação entre opinião e consciência é problematizada.  A adesão afetiva, de 

base emocional, aceita a legitimação a priori das regras de comportamento e 

do padrão axiológico; isto feito, acha-se construída uma consciência coletiva 

cujos valores justificarão, numa comunidade de pessoas semelhantemente 

condicionadas, a evidência factual dos comportamentos análogos. 

Do ponto de vista político, é particularmente importante a modalidade 

de consciência coletiva que se pode chamar consciência nacional. 

A consciência nacional pode admitir pelo menos dois tipos de 

manifestação: a manifestação do tipo estrutural -- um modo nacional de ver 
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o mundo, incluindo valores arraigados, um caráter e uma identidade 

cultural -- e a manifestação do tipo conjuntural -- um congraçamento de 

opiniões (e, frequentemente, de desejos) produzindo uma compreensão 

sintônica (correta ou equivocada, não importa) de problemas emergenciais de 

gravidade variada.  De qualquer sorte, a adesão a esse modo de ver ou a esse 

modo específico de compreender (e desejar), conforme o caso, identifica-se 

com "ser autenticamente nacional". 

O tipo de manifestação estrutural da consciência nacional constrói-se 

no processo de socialização dos indivíduos, especialmente no processo de 

socialização primária.  São responsáveis por ele todos os veículos pelos quais 

se realiza a dinâmica educacional.  Presumivelmente a família e a escola têm 

nisso um papel fundamental.  A influência dos MCM pode ser importante, 

especialmente quando se tratar de populações sujeitas a um processo 

educacional assistemático. 

O tipo de manifestação conjuntural é mais consentâneo com o papel 

usual dos MCM. 

Esse tipo de manifestação da consciência nacional é que pode ser (e, 

eventualmente, é) mais facilmente construído mediante a atuação dos MCM, 

o que suscita questões éticas de grande relevância. 

Em primeiro lugar, a construção de uma consciência nacional, 

qualquer que seja o tipo de manifestação considerado, representa, em última 

análise, a inculcação de uma concepção de bem comum. 

Ora, toda gente estará, provavelmente, pronta a aplaudir que se 

propugne a realização do bem comum.  Mas no momento em que a questão 

saia do plano retórico e se precise especificar em que se constitui o bem 

comum, particularmente quando se precise aplicar esse pretenso critério de 

orientação do agir a questões que envolvam fortes e complexos conflitos de 

interesses, as divergências aparecerão.  Se a construção de uma consciência 

nacional implica a inculcação de uma concepção de bem comum, resta 
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esclarecer quem, na ausência do consenso, teria legitimidade para definir o 

"verdadeiro" bem. 

A hipótese de que uma construção desse tipo possa ser conduzida com 

propósitos inconfessáveis não pode ser descartada, havendo exemplos 

históricos de sua ocorrência.  Nesses casos são frequentes as explorações de 

estereótipos e a formação de uma consciência discriminadora, no sentido 

pejorativo do termo, como estádio inicial da estruturação de uma vontade 

agressiva. 

Ao contrário dos países anglo-saxões, para ficar no âmbito da cultura 

ocidental, a tradição latina, talvez por não ter que valorizar tanto uma 

common law, é refratária a uma pedagogia específica que se revista das 

características de uma paideia, um tipo de formação ideológica que inclui a 

participação em uma consciência nacional. 

Isto não é, como poderia parecer à primeira vista, uma garantia de 

favorecimento à liberdade do espírito.  A indefinição ideológica formal do 

processo de socialização não acarreta neutralidade, mas, apenas, falta de 

transparência.  A consequência é não uma ausência de orientação ideológica 

(pela singela razão de ser uma tal ausência impossível), mas a presença de 

uma orientação que não se torna explícita e, assim, não pode ser, sem 

grandes dificuldades, objeto de uma análise crítica confiável.   

Mas essa análise crítica não é importante apenas como objeto de 

estudos acadêmicos especializados.  Ela é vital para as principais decisões 

políticas da sociedade porque dela depende a interpretação que o indivíduo 

dará aos fatos da vida nacional, vale dizer: dela depende o grau e o tipo de 

participação do indivíduo na consciência e, por via de consequência, na vida 

nacionais.  A falta de transparência ideológica na orientação da formação do 

indivíduo redunda, afinal, em obstáculo para o desenvolvimento próprio e da 

sociedade. 
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4. OS MCM COMO INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS 

4.1 O USO DIRECIONADO DOS MCM 

4.1.1. O uso 

Estabelecido o que os MCM podem, em princípio fazer, resta examinar 

em que medida essa possibilidade pode ser efetivamente realizada.  Esta é a 

questão dos MCM como instrumentos estratégicos. 

O que caracteriza os MCM como instrumentos estratégicos é a 

possibilidade de seu uso direcionado, quer dizer, a possibilidade de serem, 

voluntária e conscientemente, postos a serviço do alcance de objetivos 

explicitamente fixados.  A mera constatação de que a ação dos MCM  pode 

ser ou é transformadora de condições socioculturais, não os caracteriza 

como instrumentos estratégicos, da mesma forma que a constatação da 

gigantesca energia de descargas elétricas meteorológicas não as torna, com a 

atual disponibilidade tecnológica, fontes úteis de energia. 

A possibilidade de uso direcionado dos MCM como instrumentos 

estratégicos é evidente.  A eficácia da propaganda, orientada por interesses 

políticos, econômicos, psicossociais ou militares é a demonstração factual 

dessa asserção. 

As técnicas da publicidade comercial, largamente desenvolvidas, até 

mesmo porque fazem circular vultosos volumes financeiros, têm sido objeto 

de aperfeiçoamento e de acurado estudo teórico.  Essas mesmas técnicas 

têm sido adaptadas para o marketing político, no qual candidatos a postos 

eletivos, siglas partidárias e ideias força são "vendidas" como qualquer 

produto comercial. 
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O uso militar dos MCM para o exercício da contrainformação e em 

operações psicológicas é bem conhecido. 

O uso psicossocial, como veículo genérico da informação e em 

campanhas educacionais com finalidades específicas também é rotineiro. 

Ora, se todos esses exemplos são de uso direcionado dos MCM que 

funcionam, assim, como instrumentos estratégicos num certo sentido, é 

preciso reconhecer que: 

(a) o caso de uso militar, em que os interesses em questão são 

abrangentes e dizem respeito a toda a nação, se aplica a situações de guerra 

e por ela é justificado; 

(b) os demais casos envolvem interesses restritos e a estratégia em que 

se inserem não é, propriamente, a estratégia nacional. 

O que se quer, na verdade, saber quando se indaga a respeito dos 

MCM como instrumentos estratégicos é: se os MCM podem ou não ser 

utilizados, fora da situação de guerra, como instrumentos para alterar a 

posição de uma nação nas relações de poder das quais participe; como 

podem ser eles utilizados, com esse objetivo, dentro e fora da situação de 

guerra;  que pessoas ou que organizações têm possibilidade de desencadear 

e controlar esse uso; que garantias tem a sociedade de estar informada desse 

uso e se tem o poder de consentir ou não nele. 

Para que essas questões se possam examinar com exatidão, é preciso 

esclarecer em que consiste "alterar a posição de uma nação nas relações de 

poder das quais participe". 

Na situação de guerra isto parece razoavelmente claro e, portanto, o 

interesse que direciona o uso dos MCM também parece nítido: busca-se 

atuar sobre a consciência e sobre a vontade do inimigo para fazê-lo perder o 

empenho em lutar e busca-se atuar sobre a consciência e a vontade do 

próprio povo para fortalecer esse empenho.  As circunstâncias em que isso 

se faz são, entretanto, especiais.  A situação de guerra envolve um estado de 
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tensão emocional no qual as pessoas querem (elas talvez dissessem que pre-

cisam) ser induzidas a determinados comportamentos e estão dispostas a 

justificar quase tudo (senão tudo) que leve sua parte à vitória.  A guerra 

polariza emoções e favorece uma consciência nacional que é, usualmente, 

um exemplo extremo de homonoia. 

Fora da situação de guerra, entretanto, e, sobretudo, quando essa 

situação parece longínqua ou improvável, a homonoia é mal vista, o 

consenso é, às vezes, difícil e, assim, as relações de poder que interessam à 

nação podem ser objeto de fortes divergências. 

As ênfases que se descortinam para a atuação dos MCM, nessas 

condições são de dois tipos: 

(a) econômico -- os MCM podem tornar-se importantes empre-

endimentos, especialmente associados a atividades de indústria cultural; 

(b) psicossocial -- os MCM podem exercer importante papel 

educacional, alterando ou contribuindo para alterar a capacitação da 

população até o nível de modificar seu modo de sentir, pensar e agir (sua 

cultura). 

Essas duas ênfases podem-se distinguir para fins expositivos, mas, na 

prática, não se podem separar.  Não há como desejar que eles desempenhem 

um importante papel educacional sem que se tenham tornado importantes 

empreendimentos (estatais ou privados) e, por outro lado, se eles se tornam 

importantes empreendimentos é porque atendem a determinadas 

expectativas de consumo (sem o quê seu papel na vida daquela população 

seria irrelevante), o que nem sempre é consentâneo com o papel educacional 

imaginado para eles. 

4.1.2.As condições de uso 

As condições de uso dos MCM dependem de diversas circunstâncias: 



ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

30 

a) exclusividade ou pluralidade; 

b) regime político e social; 

c) existência de legislação específica e seu tipo; 

d) desenvolvimento tecnológico; 

e) forma de propriedade. 

Se um MCM é único em determinada comunidade (ou se sua influ-

ência é incontrastável face à de seus concorrentes) sua manipulação é, 

evidentemente, mais simples que se os MCM se constituem de uma 

pluralidade de concorrentes de portes equivalentes. 

Embora em termos relativos a situação em que um MCM se destaca 

por um excepcional desenvolvimento por comparação com o concorrente 

mais próximo possa ser semelhante à em que esse destaque se deve à 

expressão insuficiente do concorrente, do ponto de vista da influência essas 

situações são significativamente diferentes.  O segundo caso equivale à 

unicidade do MCM; o primeiro, não. 

O regime político e social é importante porque implica uma atitude da 

sociedade em relação ao tratamento da informação. 

No regime democrático, tem-se como essencial a liberdade de 

informação, de manifestação do pensamento e de criação artística, filosófica 

e científica.  Esse modo de viver favorece o desenvolvimento de MCM 

múltiplos, independentes e dotados de grande liberdade de veiculação. 

Sendo a economia de mercado um ingrediente da democracia, os MCM 

são, ou podem ser, nesse caso, de propriedade privada, e se organizam 

empresarialmente com objetivo de lucro.  Seu desenvolvimento fica, então, 

dependente de sua relação com os usuários ou consumidores, já que os 

princípios que presidem a sua operação são comerciais. 

Nessas condições a manipulação dos MCM se remete, em princípio a 

seus proprietários que, em geral serão concorrentes, havendo a possibilidade 

de cartelização do setor. 
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Mesmo no estado democrático, ocorre que a lei prescreva medidas 

regulamentadoras da difusão da informação, seja para garantir a liberdade 

dos veículos e de seus usuários, seja para preservar a coesão social, a moral 

e os bons costumes.  Nesses casos se incluem as normas sobre direito de 

acesso ao MCM, pluralidade de fontes, respeito à imagem e à boa fama, 

certos casos de censura prévia. 

No regime democrático, a legislação se inclina, em geral, a evitar as 

possibilidades de uso direcionado compulsório dos MCM antes que a facilitar 

esse uso. 

O estádio de desenvolvimento tecnológico interfere nas condições para 

o uso direcionado dos MCM na medida em que altera o número de pessoas (e 

a qualificação delas) que torna possível a existência dos MCM.  Um tipógrafo 

que edita sozinho sua folha tem sobre ela um grau de controle diferente do 

que tem a diretoria de um grande jornal sobre o seu veículo. 

A forma de propriedade, finalmente, pode ser: 

a) estatal; 

b) particular, com um único dono ou acionista majoritário com o 

controle do empreendimento; 

c) particular, com o controle acionário fracionado. 

A influência da forma de propriedade depende do regime político e 

social e do nível cultural da população. 

No regime democrático, quando o nível de cultura política é elevado, é 

intolerável que um MCM de propriedade estatal seja usado pelo governo para 

fins político-partidários.  A propriedade particular com controlador definido 

é, em princípio, de mais fácil disponibilidade que no caso do controle 

fracionado.  Em circunstâncias práticas, porém, há um sem número de 

variáveis intervenientes nessa questão de sorte que a forma de propriedade 

pode ser o fator menos significativo para que se determine a possibilidade ou 

não do uso direcionado dos MCM. 
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4.2 O CONTROLE DOS MCM 

A dimensão empresarial e tecnológica de um veículo de comunicação 

contemporâneo faz dele uma arena onde se entrechocam um sem número de 

interesses, mais e menos explícitos, de tal sorte que o problema de controle 

de um único veículo já seja extremamente complexo; com mais forte razão, o 

dos MCM em geral. 

Há, certamente, uma orientação "do dono" ou "da direção".  Mas o 

dono ou a direção não operam um MCM moderno.  Para que a mensagem se 

produza -- e a mensagem é o "produto" do MCM -- é necessário que 

intervenha um número enorme de profissionais da mais variada formação: 

os que são necessários à manutenção de qualquer organização de grande 

porte (administrativos, apoio); os técnicos específicos, necessários a manter 

operando a tecnologia da produção da mensagem, e os que são responsáveis 

pelo que se poderia chamar a "tecnologia da criação da mensagem",  que 

inclui a elaboração de textos, obras de arte e, conforme o caso, sua 

veiculação ou interpretação. 

Os dois primeiros tipos de profissionais são encarregados de tarefas de 

certo modo objetivas, o que faz com que sua competência específica seja 

valorizada pelo nível de proficiência.  Eles podem ser substituídos por outros 

e, se estes tiverem o mesmo nível de competência, em nada se altera o 

"produto" da empresa.  O terceiro tipo, porém, tem uma atuação personalís-

sima.  Embora se possa determinar, para eles também, um nível de 

competência específica, sua substituição por outros igualmente competentes 

altera o "produto" da empresa, porque a imagem, a interpretação ou 

quaisquer características individuais e marcantes que se possam resumir na 

ideia de "estilo" se incorpora à mensagem quando eles intervém no processo 

de sua criação. 
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Esses profissionais, referidos adiante como "profissionais da mídia", 

são tão essenciais à imagem pública e ao desempenho do veículo quanto a 

orientação que lhe queiram imprimir os que dele detenham o controle 

jurídico ou financeiro. 

Evidentemente, pode-se imaginar que os interesses básicos de uns (os 

profissionais da mídia) e de outros (os seus gestores) sejam convergentes.  

Isto, porém, pode ocorrer ou não, e pode ocorrer em certas épocas mas não 

em outras, e em certos assuntos, sim, em outros, não. 

O efetivo controle dos veículos de comunicação depende de um 

delicado equilíbrio entre essas partes, equilíbrio que é dinâmico, lábil, sujeito 

a variadas influências externas por causa dos interesses comuns que cada 

uma tem com atores sociais pertencentes a universos diferentes (por vezes 

conflitantes) e, sobretudo, obscuro, porque decorre de uma negociação 

inconsciente, na maior parte dos casos, e, por isso, não explícita. 

4.2.1. Os profissionais da mídia 

Convém, preliminarmente, distinguir dois tipos de profissionais da 

mídia que serão aqui referidos como empregados e colaboradores. 

Essa distinção não pretende referir-se, como parece, ao tipo de relação 

de emprego de um ponto de vista meramente jurídico.  O que ela quer 

traduzir é uma diferença fundamental entre os interesses que 

presumivelmente motivam o agir dessas pessoas face ao veículo de 

comunicação ao qual prestam serviço (qualquer que seja a forma de que se 

revista essa relação de trabalho). 

Empregados serão aqueles cujo interesse profissional se concentra, 

com exclusividade, nos MCM.  Eles não têm atividades externas ao setor ou, 

se as têm, elas são marginais ao interesse maior que é o da sua relação com 

os MCM. 
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Colaboradores serão aqueles que, qualquer que seja sua relação de 

trabalho com o MCM, têm uma atividade externa ao setor e essa atividade, 

por motivos econômicos ou de gratificação pessoal, é tão ou mais importante 

que aquela desenvolvida junto ao MCM.  Este é o caso do intelectual que tem 

uma vida autônoma no mundo da cultura ou na comunidade acadêmica. 

Os colaboradores são essenciais aos MCM, sobretudo considerando-se 

o aspecto qualitativo do trabalho produzido.  Por outro lado, são, em geral, 

afetados por um sentido de solidariedade corporativa e por outras formas do 

que se chamou acima "disciplina de facção" que lhes impõem (auto impõem, 

em geral) que marquem fortemente sua atuação no MCM com as ideias e 

convicções que, sendo suas, são também o sinal distintivo do grupo in-

telectual com que se querem identificar.  

A influência que um colaborador pode exercer nesse sentido se amplia 

pela indução de uma espécie de "clima intelectual" que se estende aos 

demais profissionais da mídia, favorecido pelo prestígio social dos primeiros.  

Os MCM tendem, assim, a refletir, se não os conteúdos, os modismos a que 

o mundo intelectual não está infenso. 

Em certos casos -- é o que ocorre no Brasil -- existe um privilégio 

profissional estabelecido em lei que restringe o acesso às funções desse setor 

a portadores de determinado diploma acadêmico.  Sendo assim, os formatos 

ideológicos e teóricos que estejam em voga nas respectivas escolas terão 

maior facilidade de encontrar expressão nos MCM durante certo tempo. 

4.2.2. As empresas de veiculação 

As empresas de veiculação são grandes empreendimentos econômicos 

cuja sustentação depende de seu desempenho como MCM. 

O faturamento dos espaços, no caso do jornal, e do tempo, no caso da 

televisão é variável com o alcance daquele meio.  Para se ter uma ideia 
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precisa da importância econômica do desempenho do MCM, é preciso 

considerar, a título de exemplo, que a diferença de custo de um spot de 30 

segundos da primeira para a segunda emissoras brasileiras, em audiência, é 

quase de fator 2 e a diferença, na mesma emissora, do preço no programa 

líder em audiência para o no quinto em audiência é da mesma ordem de 

grandeza.  O spot de 30 segundos no programa líder de audiência da 

emissora mais assistida custa mais de 23 mil dólares. 

Percebe-se, assim, a importância crucial que tem para a televisão 

alguns milhares de assistentes a mais ou a menos, porque isso representa 

um acréscimo ou decréscimo de seu faturamento em muitas centenas de 

milhares de dólares.   

Observe-se que, no caso da televisão, forma-se um círculo vicioso:   

(1) aumentando a audiência,  

(2) aumenta o preço do spot,  

(3) o que aumenta o faturamento,  

(4) o que permite maior investimento,  

(5) o que acarreta aprimoramento técnico e artístico,  

(6) o que torna o programa mais atrativo,  

(7) = (1) o que aumenta a audiência. 

A recíproca é verdadeira: diminuindo a audiência, diminui o preço, e o 

faturamento, cai o investimento, a qualidade do programa diminui e o 

público se evade. 

A questão da audiência (e, semelhantemente, embora de forma menos 

dramática, a da circulação do jornal) não é, apenas, a do anseio pelo lucro; é 

uma questão de sobrevivência. 

A tensão permanente em torno da questão da audiência tende a 

minimizar outras que, entretanto, existem.   

Pela magnitude do empreendimento que tem que ser um moderno 

MCM, os proprietários ou dirigentes têm, usualmente, interesses em outros 
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setores econômicos e, até pela preeminência social de sua função, assumem 

ligações políticas que representam outros tantos interesses a condicionar a 

orientação do MCM. 

Muitas vezes ocorre que diversos desses interesses sejam conflitantes.  

Se a orientação do MCM deve atender, por exemplo, às convicções dos que o 

controlam, precisa ter audiência e, se essas convicções não correspondem ao 

que o público prefere assistir, é preciso sacrificá-las.  Diante disso, não é de 

surpreender que outros interesses ainda mais frágeis, porque sem aparente 

contrapartida imediata, sejam sacrificados diante do objetivo primordial: 

aumentar a audiência, não importa a que custo. 

4.2.3. O Estado e a sociedade 

Muitas pessoas sustentam que a orientação (ou desorientação) 

resultante desse confuso entrechoque de interesses termina por ser 

insatisfatória para a sociedade, quando não nociva.  Nestas condições 

clamam por uma forma de controle dos MCM que seria exercido, em 

princípio pelo estado. 

Há, a este respeito, uma constatação a fazer: nenhum sistema de 

controle direto da divulgação da informação foi capaz de impedir, a longo 

prazo, a difusão das ideias que ele quis reprimir.  Os argumentos a respeito 

da validade ou invalidade ética e da conveniência ou inconveniência política 

do controle direto dos MCM podem ser abreviados diante da sua ineficácia. 

O controle indireto é praticado pela sociedade quando distribui sua 

preferência.  Mudar o canal de televisão ou abandonar a leitura de um jornal 

são os meios definitivos de interferir na linha programática desses MCM. 

Há, porém, um fenômeno bem conhecido pelos programadores, a 

inércia de audiência, que indica não ser isto tão fácil quanto deveria.  As 
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pessoas tendem a permanecer no seu hábito de leitura ou no seu canal de 

audiência a não ser que algo muito significativo as obrigue a mudar. 

Em alguns lugares a desaprovação se faz manifesta pela atuação de 

grupos de pressão que protestam e promovem o boicote dos MCM cuja linha 

lhes mereça crítica.  Essa ação ruidosa favorece a ruptura da inércia e dá ao 

indivíduo que participa da massa, a consciência de que, como pessoa, ele é 

juiz do que lhe convém. 
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5. A CONJUNTURA LATINO-AMERICANA 

5.1. OS PRINCIPAIS MCM 

Os MCM compreendem a televisão, o rádio, o jornal, a revista, o 

cinema o outdoor e os integrantes da chamada mídia alternativa: painéis 

fixos em recinto fechado, luminosos, painéis adesivos, veiculados em 

terminais rodoviários, aeroportos, metrô, veículos, relógios urbanos, placas 

de rua, grades de proteção, coletores de papéis, embalagens, caixas de 

fósforos, carrinhos de supermercado, pontos de ônibus; circuitos fechados 

de televisão; balões, propaganda aérea; serviço de som em praça pública; 

apoio a equipes desportivas, etc. 

A importância desses MCM não é, evidentemente, a mesma.  No 

contexto da nossa cultura a imprensa foi o grande meio de difusão da 

informação e, portanto, da propagação de ideias e formação da opinião. 

O advento da radiodifusão acrescentou o rádio a essa categoria dos 

veículos privilegiados e a evolução tecnológica introduziria, mais adiante, a 

televisão como o grande veículo da comunicação de massa. 

A existência de um mercado publicitário é um argumento a favor da 

evidência da capacidade de se influenciarem comportamentos mediante a 

ação dos MCM.  A enorme massa de recursos movimentada pela propaganda 

comercial atesta, pelo testemunho da correlação investimentos/lucros, a 

eficácia dessa influência.  Parece, portanto, razoável investigar a importância 

relativa dos MCM, em termos de sua capacidade de influência sobre atitudes 

e comportamentos (e, ipso facto, em termos de formação da opinião) a partir 

do exame do investimento publicitário das diferentes áreas da atividade 

econômica nos diversos MCM aqui considerados. 
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No exemplo brasileiro, 83% do investimento publicitário se concentra 

na televisão (60%) e no jornal (23%).* 

Examinando-se o investimento publicitário em 20 áreas de atividade 

econômica, em nenhuma o investimento percentual somado, na televisão e 

no jornal, é inferior a 55%.  Em apenas 3, representando 4% do investimento 

publicitário total, o investimento em televisão e jornal é inferior a 70%, e 

nesses casos o investimento em televisão, jornal e revista supera 90%. 

Os números apontados acima parecem justificar que se concentrem -- 

já que é preciso delimitar o universo da análise -- nossas considerações  na 

televisão e no jornal como os principais MCM, no sentido que interessa a 

este trabalho.  A análise incide, assim, sobre os dados de 59 circuitos de 

televisão de países latino-americanos cujos mercados são mais significativos 

-- Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, 

Jamaica, México, Peru, República Dominicana, Uruguai, Venezuela -- e mais 

13 de países desenvolvidos -- Estados Unidos, Japão e Reino Unido --, como 

termos de comparação, bem como sobre 57 jornais latino-americanos das 

mesmas regiões e mais 18 jornais dos países acima referidos.  Esses jornais 

foram escolhidos pelo critério de versarem assuntos gerais e terem 

circulação nacional ou regional de grande tiragem. 

5.2. OS INDICADORES DA CONJUNTURA 

5.2.1. O que indicam os indicadores 

A análise dos MCM como recursos ou instrumentos estratégicos 

pressupõe uma avaliação de seu significado econômico e sociocultural no 

delineamento da conjuntura em que se inserem.  A tentativa de quantificar 

esse significado levará, então, à construção de indicadores em que os 

                                                           
*
 MCCANN-Ericson Brasil, MIDIA NO BRASIL 89/90. p.17 e 18.  O autor agradece à McCann-Ericson, nas 

pessoas dos senhores Altino Joäo de Barros e Angelo Franzäo Neto, o acesso aos dados que fundamentam a 

análise comparativa subsequente. 
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aspectos econômico e sociocultural, ou ambos concomitantemente, estejam 

presentes, seja na própria elaboração dos indicadores, seja na articulação 

dos argumentos que pretendam fundamentar uma certa atribuição de 

significados a esses indicadores. 

Os indicadores aqui considerados são indicadores de potencial, valer 

dizer, indicadores de possível favorecimento na obtenção de posições de 

poder. 

O poder é uma relação objetiva.  Como explicam Kaplan e Lasswell*, o 

poder é uma relação triádica entre o agente, o objeto ou paciente da ação e 

os aspectos que interessam à relação que se esteja considerando, 

especialmente  o modo pelo qual o agente orienta a ação para realizar sua 

particular e específica inclinação ao objeto que tem por meta.  O poder é, 

assim, uma relação que se pretende garantidora per se do sucesso de uma 

determinada política mediante uma estratégia específica. 

O que caracteriza o poder é, portanto, sua eficácia.  O critério defi-

nitivo para determinar que havia poder se verifica quando, efetivamente, o 

agente chega a alterar as relações objetivas que envolvem sua meta de sorte 

que (a) em um momento anterior não existiam determinadas relações que o 

agente tinha a expectativa de que viessem a existir entre ele e o objeto de 

suas inclinações; (b) num momento posterior essas relações passam a existir 

objetivamente, isto é, passam a fazer parte da realidade reconhecida por toda 

gente. 

A noção de poder seria uma potência (dynamis), no sentido aristotélico 

do termo, porque, embora a eficácia seja essencial ao poder e o critério dessa 

eficácia seja a verificação ex post das alterações produzidas, essa noção só é 

útil como categoria analítica se pode ser concebida antes dessas alterações e 

como condição suficiente delas.  Isto põe em questão o problema extre-

mamente polêmico da necessidade dessa transição.  A noção de potencial, 

evocando o problema consideravelmente menos controverso da possibilidade 

da transição, pode ser tratada com maior segurança conceitual.  Na verdade, 

                                                           
*  

KAPLAN: LASSWELL. Poder e Sociedade. Universidade de Brasília, 1979. p. 111. 
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para transformar um raciocínio acerca de potencial em uma afirmativa 

referente a poder é necessário considerar um sem número de variáveis con-

dicionantes da dinâmica do processo de transformação que se examina.  Isto 

nem sempre é factível.  Certamente não é o caso de fazê-lo num estudo de 

caráter comparativo e de razoável abrangência tal qual este. 

5.2.2. Os indicadores usados 

Os indicadores podem representar quantidades (área territorial, 

população, produto interno bruto de um país), relações entre quantidades 

(renda per capita, percentual adulto da população total) ou funções mais 

complexas envolvendo operações entre as grandezas dos tipos mencionados. 

Conforme a intenção que preside a sua utilização, podem pretender-se 

medidas, isto é, podem representar a quantificação de um conceito com 

referente na realidade objetiva, ou podem ser meros índices para efeitos 

comparativos.  Neste último caso podem servir para descrever a mera 

presença ou ausência, na realidade objetiva, do referente de um conceito que 

se imagina bem estabelecido (como, por exemplo, liberdade, democracia, jus-

tiça social, competência) ou para ordenar elementos da realidade objetiva em 

relação à perfeição da realização de conceitos desse tipo, embora sem se 

pretender, no sentido próprio, sua mensuração. 

Quanto ao objeto a que estão associados os indicadores podem dizer 

respeito, no caso que nos interessa, a um veículo específico, a um meio de 

comunicação ou a um país. 

Finalmente, quanto ao ponto de vista da análise os indicadores aqui 

considerados podem ser econômicos, socioculturais ou mistos. 

Os indicadores econômicos mais importantes para a análise feita 

neste trabalho são o produto interno bruto (PIB) e o investimento 

publicitário, especialmente expresso como fração do PIB. 

Os indicadores socioculturais utilizados foram:  

a) medidas: 



ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

42 

 - em relação aos veículos: 

* número de leitores de jornais (que não se confunde com a 

circulação); 

* leitura relativa -- número de leitores de jornais como fração da popu-

lação maior de 15 anos; 

* audiência máxima, no caso das televisões; 

* audiência relativa -- audiência máxima das televisões como fração da 

população maior de 15 anos; 

- em relação aos países: 

* população;  

* população maior de 15 anos; 

* leitura máxima -- o número de leitores do jornal mais lido; 

* leitura global -- a soma do número de leitores dos principais jornais;  

* audiência máxima -- a audiência máxima da televisão mais assistida; 

* audiência global -- a soma das audiências máximas das principais 

emissoras de televisão; 

b) índices para efeito comparativo: 

- em relação aos veículos: 

* índice de importância comparativa do jornal; 

* índice de importância comparativa da televisão; 

- em relação aos países: 

* índice de importância comparativa global do jornal; 

* índice de importância comparativa global da televisão; 

Os índices de importância comparativa, pretendendo indicar o grau de 

importância de um veículo numa sociedade nacional com a intenção de 

compará-lo com o grau de importância de cada um dos outros veículos, da 

mesma ou de outra sociedade, no contexto global dos principais mercados 

da América Latina, foi construído do seguinte modo: 

I - os veículos que constituem o universo da análise foram ordenados, 

jornais e televisões separadamente, pela leitura relativa e pela audiência 

relativa, respectivamente; 
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II - foi computado um fator de comparação que, para cada veículo, 

refletia sua posição nessa sequência e esse fator foi, para o jornal cujo 

número de ordem fosse n, a soma dos números de leitores dos n primeiros 

jornais da sequência, procedendo-se de maneira igual com a audiência das 

televisões no caso desse veículo; 

III - o índice de importância comparativa dos veículos é a relação entre 

seu número de leitores (ou sua audiência máxima) e o seu fator de 

comparação;  

IV - o índice de importância comparativa global do jornal (ou da 

televisão) é a soma dos índices de importância comparativa dos jornais 

considerados ou das televisões consideradas) de um país.  

Observe-se que os índices assim construídos serão maiores não 

apenas quando o número de leitores ou de assistentes for grande, mas 

quando esses números representarem apreciáveis parcelas da população 

maior de 15 anos do país.  Em igualdade de condições demográficas, esses 

índices refletem a generalidade do hábito de leitura ou da fixação no vídeo.  

Entretanto, por motivos de ordem logística, a extensão territorial de um país 

e a abundância populacional tendem a diminuir esses índices. 

Os indicadores sociais de expectativa de vida, alfabetização da 

população adulta e relação entre renda per capita e provimento das 

necessidades básicas são indiretamente considerados pela referência à 

classificação, em estudo da ONU, dos países pelo grau de "desenvolvimento 

humano", definido à custa desses indicadores. 

Os indicadores mistos utilizados foram: 

- em relação aos veículos: 

* potencial econômico bruto (PEB) -- o produto do número de leitores 

(ou, no caso das televisões, da audiência máxima) pela renda per capita; 

- em relação aos países: 

* renda per capita; 

* potencial econômico bruto do jornal (PEBJ) -- a soma dos PEB dos 

jornais considerados de um país; 



ROCHA, Alexandre S. da. Os Meios de Comunicação Social como Fator de Poder no Mundo, em Particular no 

Continente Americano, e sua Influência na Formação da Consciência Nacional. IV Simpósio de Estudos 

Estratégicos. Brasília, 1990.  
 

44 

* potencial econômico bruto da televisão (PEBTV) -- a soma dos PEB 

das emissoras de televisão consideradas de um país. 

Observe-se que o PEB cresce com a leitura e com a audiência, mas 

cresce, também, com a renda per capita, que depende não da efetiva 

repartição nacional da renda mas apenas do volume do PIB.  Está assim 

associado em parte aos hábitos de leitura e de fixação no vídeo e em parte às 

dimensões da população e da pujança da economia como um todo, mas não 

necessariamente à qualidade de vida. 

 

5.3. ANALISE DE ALGUNS ASPECTOS DA CONJUNTURA 

5.3.1. Apresentação dos indicadores* 

5.3.1.1. Indicadores globais 

As tabelas I e II, apresentadas na página seguinte, contêm alguns dos 

indicadores, por país, que sintetizam a análise feita. 

Chama a atenção que a relação entre os PEBs associados à televisão e 

ao jornal oscilam entre 0.4 e 33.  Nos casos dos países mais desenvolvidos 

não aparece uma discrepância tão grande. Nos Estados Unidos, Japão e 

Reino Unido, essa relação PEBTV/PEBJ vale, respectivamente, 3, 0.6 e 0.4. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
*
 Os dados para a construçäo dos indicadores de que se trata aqui foram retirados de McCann-Ericson, Latin 

American Media Facts. 1990. Ver nota à página 46. 
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TABELA I 

     PAIS   POP POP>15   ICTV   ICJ ONU 

    106 (%POP)     

 

ARGENTINA   32  69%     0.074   0.44 32 

BRASIL   150  65%     1.146   0.10 51 

CHILE    13  69%     0.078   0.09 24 

COLOMBIA    31  66%     0.225   0.14 45 

COSTA RICA    3  64%     0.005     0.8528 

EQUADOR    10  58%     0.052   0.13 56 

GUATEMALA     9  54%     0.010   0.06 76 

JAMAICA     2  66%     0.007   1.54 44 

MEXICO    86  64%     0.438   0.17 40 

PERU     21  62%     0.066   0.15 57 

R. DOMINICANA    7  62%     0.013   0.11 68 

URUGUAI     3  73%     0.009   0.03 29 

VENEZUELA  19  61%     0.064   0.66 42 

 

OBS. As colunas representam: população (milhões de hab.), percentual da população maior 

de 15 anos, importância comparativa global da televisão, importância comparativa global do 

jornal e classificação, segundo a ONU, em termos de desenvolvimento humano. 

 
TABELA II 

 
     PAIS PIB 88  I. PUBL.   PEBTV   PEBJ  
 (109 US$) (% PIB)  (109 US$)(109 US$) 
 

ARGENTINA  80 0.51      22.42    8.37 

BRASIL 349 0.80     153.70    4.62 

CHILE  22 0.90      18.16    1.87 

COLOMBIA  36 1.06      21.90    2.35 

COSTA RICA   4 1.41       1.68    1.99 

EQUADOR   6 0.64       2.66    0.76 

GUATEMALA   7 0.57       1.77    0.48 

JAMAICA   3 0.96       0.63    1.45 

MEXICO 171 0.86      73.79    6.19 

PERU  25 0.34       8.55    2.27 

R. DOMINICANA   4 2.00       0.87    0.56 

URUGUAI   8 0.55      11.69    0.90 

VENEZUELA  57 0.58      18.84   10.10 
 
OBS. As colunas representam: produto interno bruto em 1988, investimento publicitário 

como percentual do PIB, potencial econômico bruto da televisão e potencial econômico bruto 

do jornal.  (Valores econômicos em bilhões de dólares.) 
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Para efeito comparativo, seguem-se os valores dos mesmos indicadores para países 

desenvolvidos. 

 
TABELA III 

 
     INDICADOR     ESTADOS UNIDOS     JAPÃO   REINO UNIDO 

  

POPULAÇÃO (106 h)       248      121        57  

POP. > 15 ANOS       78%      88%                81% 

LEITORES POR MIL       102      679*      1097**         

PEBJ (109 US$)       318.24    1507.30*            696.68    

AUDIENCIA (106)        49.1       43.8        19.9 

PEBTV (109 US$)       967.33      909.89       273.05  

PIB (109 US$)      4881      2508        783 

INV. PUBLICIT. (%PIB)       2.42        0.91         1.44 

CLASS. ONU        19        1        10 

 
OBS. Os índices ICJ e ICTV, sendo definidos para um universo determinado, perdem o 

sentido para elementos estranhos a esse universo. São, por isso, aqui substituídos pela 

leitura e audiência globais. 

 

Se os países forem ordenados pelo valor do índice de importância 

comparativa da televisão, a sequência resultante será semelhante às que se 

construirão se o critério de ordenação for o valor do PEBTV ou o valor do 

PIB.  O exame das discrepâncias pode lançar luz sobre a natureza desses 

indicadores: um, sociocultural; outro, misto; o terceiro, econômico. 

Por outro lado, se o critério de ordenação for o valor do índice de 

importância comparativa do jornal, a sequência obtida se assemelha antes à 

ordem de precedência pelo critério de "desenvolvimento humano" segundo 

estudo da ONU sobre dados de 1987.***  

As evidências sugerem uma conjectura acerca da existência de 

significativa diferença entre a natureza cultural do jornal e da televisão.  Nos 

limites deste trabalho não se enquadram nem a validação dessa conjectura 

nem o exame completo de seus possíveis desdobramentos. 

                                                           
*
 Valor estimado supondo uma relaçäo de 2.7 entre leitura e circulaçäo.  Essa relaçäo é em média 2.95 para os 

Estados Unidos e 2.72 para o Reino Unido. 
**

 Evidência de leitura de mais de um jornal pelo mesmo leitor. 
***

 Apud Folha de Säo Paulo, 12 de julho de 1990, Caderno B, página 11. 
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5.3.1.2. Outros indicadores 

A) JORNAL 

O jornal argentino Clarin, superando os dois milhões de leitores, é o 

jornal mais lido da América Latina, seguido do venezuelano Ultimas 

Noticias (1.5 milhões) e do mexicano Esto (1.2 milhões).  Estes são os 

únicos jornais latino-americanos que alcançam mais de um milhão de 

leitores.  Essa marca, expressiva em termos de América Latina, fica no nível 

do Guardian e do The Times, os menos lidos dos grandes jornais ingleses, e 

do Washington Post e do Philadelphia Enquirer, os menos lidos dos 

grandes jornais norte-americanos.  Estima-se que o japonês Yomiuri 

Shimbun, o jornal de maior circulação no mundo, alcance cerca de cerca de 

26 milhões de leitores.   

A tabela IV mostra os jornais de maior número absoluto de leitores, na 

América Latina, acompanhados, para comparação, de dados dos jornais 

mais lidos e menos lidos entre os grandes jornais dos Estados Unidos, Japão 

e Reino Unido. 

No que se refere à América Latina, os jornais incluídos na tabela IV 

são os que alcançam mais de 500 000 leitores. 

 

TABELA IV 

 
            JORNAL         PAIS LEIT.  
   106 

CLARIN Argentina  2.18 

ULTIMAS NOTICIAS Venezuela  1.49 

ESTO México  1.20 

EL MUNDO Venezuela  0.94 

2001 Venezuela  0.88 

O GLOBO Brasil  0.73 

EL TIEMPO Colômbia  0.72 

NOVEDADES México  0.72 

EXCELSIOR México  0.60 

EXPRESSO Peru  0.58 

EL ESPECTADOR Colômbia  0.58 
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EL COMERCIO Peru  0.57 

FOLHA DE SÃO PAULO Brasil  0.53 

CRONICA Argentina  0.52 

 

YOMIURI SHIMBUN Japão 26.11 

NEWS OF THE WORLD Reino Unido 12.93 

THE SUN Reino Unido 11.15 

US TODAY Estados Unidos  6.33 

SANKEI SHIMBUN Japão  5.52 

WASHINGTON POST Estados Unidos  1.66 

 

Em termos de leitura relativa, o Clarin alcança 99 leitores por mil, 

sendo superado pelo Ultimas Noticias (130 leitores por mil) por três jornais 

jamaicanos -- Jamaica Record (100 por mil), Daily Gleaner (246 por mil) e 

Sunday Gleaner (264 por mil) e por todos os jornais da Costa Rica que 

foram considerados  -- Prensa Libre (137 por mil), La Republica (159 por 

mil), La Nacion (206 por mil) e Extra (220 por mil).  Estes números são 

comparáveis aos dos mais lidos jornais ingleses -- News of the World (274 

por mil) e The Sun (241 por mil) -- e, mesmo, ao estimado para os mais lidos 

japoneses -- Yomiuri Shimbun (244 por mil) e Asahi Shimbun (204 por mil) 

-- e superam em muito os dos mais lidos jornais norte-americanos -- US 

Today (33 por mil) e New York Daily News (20 por mil). 

A tabela V mostra os jornais de maior influência econômica da 

América Latina, assim considerados aqueles cujo PEB ultrapassa o bilhão de 

dólares.  Ao final se alinham os jornais de maior e menor PEB entre os 

considerados dos Estados Unidos, Japão e Reino Unido, para comparação. 

 

TABELA V 
  

             JORNAL     PAIS  PEB    

 CLARIN Argentina  5.46 

 ULTIMAS NOTICIAS Venezuela  4.54 

 EL MUNDO Venezuela  2.88 

 2001 Venezuela  2.68 

 ESTO México  2.39 

 O GLOBO Brasil  1.70 

 NOVEDADES México  1.43 
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 CRONICA Argentina  1.30 

 FOLHA DE SÃO PAULO Brasil  1.23 

 EXCELSIOR México  1.20 

 LA NACION Argentina  1.02 

 

 YOMIURI SIMBUN Japão  540.99 

 NEWS OF THE WORLD Reino Unido 177.55  

 US TODAY Estados Unidos 124.46 

 SANKEI SHINBUN Japão  114.27 

 PHILADELPHIA ENQUIRER Estados Unidos 37.82 

 THE TIMES Reino Unido 15.24 
OBS. PEB em bilhões de dólares. 

 

Verifica-se uma grande semelhança entre os conteúdos das tabelas IV 

e V, salvo pela presença, na primeira, de jornais da Colômbia e do Peru que 

não constam da segunda.  Essa diferença será objeto de comentário 

posterior. 

Ordenados pelo índice de importância comparativa, construído 

conforme se descreveu anteriormente*, os principais jornais latino-america-

nos seriam os constantes da tabela VI. 

 

TABELA VI 
 

No ORD.   JORNAL    PAIS 

   1  SUNDAY GLEANER    Jamaica 

   2  DAILY GLEANER    Jamaica 

   3  ULTIMAS NOTICIAS   Venezuela 

   4  CLARIN     Argentina 

   5  EXTRA     Costa Rica 

   6  LA NACION     Costa Rica 

   7  LA REPUBLICA    Costa Rica 

   8  EL MUNDO     Venezuela 

   9  PRENSA LIBRE    Costa Rica 

  10  2001      Venezuela 

  11  ESTO      México 
.................................................. 

  18   NOVEDADES    México 
.................................................. 

  20  O GLOBO     Brasil 

                                                           
*
 Ver página 51. 
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.................................................. 

  22  CRONICA     Argentina 
.................................................. 

  25  EXCELSIOR    México 
.................................................. 

  29  FOLHA DE SÃO PAULO   Brasil 

  30  LA NACION     Argentina 

 

B) TELEVISÃO 

A Rede Globo de televisão é a detentora de uma audiência máxima da 

ordem de 45.77 milhões de pessoas.  Isto a torna não apenas a de maior 

audiência na América Latina, mas lhe dá supremacia, em número de 

assistentes, sobre as redes nacionais dos Estados Unidos -- NBC (18.5 

milhões), CBS (15.6 milhões) e ABC (15 milhões)  -- assim como sobre as 

principais emissoras do Reino Unido -- ITV (8.3 milhões) e BBC1 (7.9 

milhões) -- e do Japão -- Fuji TV (9.5 milhões), TBS (8.4 milhões) e NTV (8.2 

milhões). 

As tabelas VII e VIII mostram, respectivamente, as emissoras de 

televisão de maior audiência máxima, em números absolutos, e as de maior 

audiência relativa, na América Latina. 

 

 

 TABELA VII     TABELA VIII 
 EMISSORA*/PAIS    AUD.ABS.   EMISSORA*/PAIS AUD.R.   

GLOBO BR    45.77 GLOBO BR   47% 

CANAL 2 MEX   19.34 CANAL 2 MEX  35%  

SBT BR    10.71 CANAL 13 CH   32%  

CANAL 5 MEX    9.95  JBC JAM    30%  

CANAL 2 COL    5.81  CANAL 2 COL   29%  

TELECARIBE COL   5.59  TELECARIBE COL  28%  

CANAL 1 COL    5.39  CANAL 1 COL   27%  

CANAL 4 MEX    4.97   TV NAC. CANAL 7 CH  25%  

CANAL 9 ARG    4.11  VENEVISION VEN   25%  

BANDEIRANTES BR   3.90  CANAL 5 PE   24%  

CANAL 5 PE    3.17  RADIO CARACAS VEN  22%  

MANCHETE BR    2.92  GAMAVISION EQU  20%  

RECORD BR    2.92  ECUAVISA EQU   20%  

VENEVISION VEN    2.86  CANAL 9 ARG   19%  

CANAL 13 CH    2.80  CANAL 5 MEX   18%  
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RADIO CARACAS TV VEN2.52  TELEV. NATIONAL EQU  18%  

TV NAC. CANAL 7 CH   2.19  TELEDOCE TV COLOR UR18%  

CANAL 13 ARG    2.03  SARTA TV UR   16%  

CANAL 2 PE    1.98  TELECUATRO EQU  15%  

CANAL 13 MEX    1.66  CANAL 2 PE   15%  

ECUAVISA EQU    1.21  MONTE CARLO TV UR  15%  

CANAL 7 ARG    1.21  COLOR VISION R.DOM  14%  

GAMAVISION EQU   1.21  TELEAMAZONAS EQU   13%  

CANAL 9 PE    1.19  CANAL 3 GUA    13%  

CANAL 11 ARG    1.15  CANAL 7 CR   12%  

TELEV. NAT. EQU      1.11  SBT BR    11%  

CANAL 7 MEX    1.11  CANAL 11 CH   10%  

        
* Audiência > 1 milhão     * Aud. relativa > 10%  

 

O indicador de potencial econômico bruto para cada emissora de 

televisão (em bilhões de dólares) é apresentado na tabela IX.  As emissoras 

relacionadas são aquelas cujo PEB supera os 5 bilhões.   

O índice de importância comparativa é mostrado na tabela X.  Para 

que melhor se evidenciem as diferenças oriundas da diversidade de critérios 

pressuposta na construção desses dois índices, as tabelas IX e X são 

apresentadas lado a lado. 

 

 TABELA IX        TABELA X 
       (ICTV)          (PEBTV) 
 

EMISSORA         PAIS  EMISSORA  PAIS          PEB 

GLOBO    Brasil  GLOBO    Brasil        106.24 

CANAL 2     México  CANAL 2    México         38.55 

CANAL 5    México  SBT     Brasil         24.86 

SBT     Brasil  CANAL 5     México         19.83 

CANAL 2    Colômbia    CANAL 9    Argentina         10.27 

TELECARIBE   Colômbia     CANAL 4    México           9.91 

CANAL 1     Colômbia    BANDEIRANTES Brasil           9.04 

CANAL 13     Chile  VENEVISIO    Venezuela          8.72 

CANAL 9      Argentina   RADIO CARACAS  Venezuela   7.67 

CANAL 4    México  CANAL 2     Colômbia   6.78 

CANAL 5     Peru      MANCHETE    Brasil     6.78 

VENEVISION   Venezuela     RECORD      Brasil           6.78 

RADIO CARACAS   Venezuela    TELECARIBE Colômbia     6.53 
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BANDEIRANTES   Brasil  CANAL 1    Colômbia    6.29 

TV NAC. CANAL 7  Chile      CANAL 13    Argentina   5.08 

 

A tabela XI mostra, para efeitos comparativos, o PEB, em bilhões de 

dólares, das principais emissoras* dos Estados Unidos, do Japão e do Reino 

Unido. 

 

TABELA XI 
  
    EMISSORA   PEB    

    ESTADOS UNIDOS     

    NBC    364.17   

        CBS    307.27   

        ABC    295.89   

     JAPÃO  

    FUJI TV   197.52 

    TBS    173.10 

    NTV    170.88 

    NHK    148.69 

    ANB    142.03 

    TX     77.67 

 

     REINO UNIDO 

    ITV    114.30 

    BBC1    107.95 

    BBC2     31.75 

    CANAL 4    19.05 

5.3.2. Comentário dos indicadores 

5.3.2.1. O potencial econômico bruto 

A) O INDICE 

                                                           
*
 Näo foram consideradas as emissoras de TV a cabo. 
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O PEB é um indicador relativamente grosseiro.  Ele representaria o 

poder de compra total dos indivíduos alcançados por um veículo de 

comunicação -- os leitores de um jornal ou a audiência de uma emissora de 

televisão -- na hipótese de ser a renda nacional uniformemente distribuída.   

Ora, essa hipótese não se verifica, mesmo nos países em que a 

repartição de renda é mais equitativa.  Por isso, veículos que atingem 

públicos diferenciados podem, em igualdade de número de pessoas 

alcançadas, ter potenciais econômicos efetivos muito diferentes.   

No caso do PEB global, por país, a computação duas ou três vezes do 

indivíduo que é atingido por dois ou três veículos diferentes torna ainda mais 

afastado o PEB do poder efetivo de compra do público alcançado. 

Se, entretanto, considerarmos que o PEB não pretende ser a medida 

efetiva do poder de compra, mas tão somente um índice para fins 

comparativos, verificar-se-á que ele pode ser um instrumento de análise tão 

legítimo quanto o seja a renda per capita.  Para uma investigação mais 

refinada pode-se construir, verificando a penetração regional de um veículo e 

a estratificação econômica do público alcançado, um índice ponderado de 

potencial econômico, que se pode aproximar da medida do poder de compra 

tanto quanto seja necessário, dependendo da minúcia da análise que então 

seja feita. 

Para os fins deste trabalho -- um exame comparativo das condições 

dos principais MCM em países da América Latina e o confronto dessas 

condições com as de países desenvolvidos -- o PEB parece adequado para 

indicar, comparativamente, a importância econômica dos veículos, seja em 

termos de sua dimensão empresarial, seja em termos da ordem de grandeza 

da expressão econômica de sua possível influência. 

 

B) O PEB DO JORNAL 

Pela própria natureza do jornal -- um veículo que se difunde pelo 

transporte material de seus exemplares e ao qual têm acesso diferenciado os 

portadores de graus distintos de educação, sendo excluídos os analfabetos 
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(neste caso os analfabetos funcionais), -- a imprecisão do PEB é aqui mais 

sentida que no caso da televisão, no caso de se compararem países cujas 

áreas territoriais se possam situar em patamares diferentes e países cujas 

populações, podendo ser mais e menos educadas, sejam mais ou menos 

homogeneamente educadas. 

Em países continentais, como os Estados Unidos e o Brasil, a extensão 

territorial faz proliferarem os jornais locais ou de amplitude regional que não 

foram incluídos nesta análise, vistos os critérios adotados de importância do 

veículo em face das potencialidades do país, mas que podem ser, somados, 

de importância significativa.  A restrição aos jornais de âmbito nacional ou 

de âmbito regional mas circulação muito significativa mascaram, nesse caso, 

para menos, a importância econômica do meio jornal considerada 

globalmente.  Em contraposição, nos países de extensão territorial mais 

compatível com o recobrimento de sua superfície por um sistema de 

distribuição razoável, todos os jornais que versam temas gerais podem ser 

nacionais.  Se a isso forem acrescentadas condições ótimas de alfabetização 

e grande homogeneidade educacional, pelo menos nos níveis que chegam a 

interferir sensivelmente com os hábitos de leitura, parece razoável que a 

influência econômica do jornal seja bem traduzida por esse indicador.  Se a 

economia for pujante, elevando a renda per capita, o valor desse indicador 

será bastante alto. 

Isto é o que ocorre com o Reino Unido (PEEBJ = 698.68) e com o 

Japão (PEBJ estimado = 1507.30)*, por confronto com os Estados Unidos 

(PEBJ = 318.24). 

Na América Latina, Venezuela, Argentina e México apresentam, nessa 

ordem, os maiores valores para o PEBJ.  A razão disso é que o jornal de 

maior PEB da América Latina é o Clarin, seguido de três jornais 

venezuelanos, o que coloca a Venezuela no primeiro lugar.  Entre os 11 

jornais cujo PEB é superior a 1 bilhão de dólares, três são mexicanos e dois, 

brasileiros, sendo o Brasil o quarto colocado por ordem de PEBJ. 
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Se compararmos a relação dos jornais mais lidos, em números 

absolutos, (tabela IV) com os de maiores PEBs (tabela V), verificaremos a 

presença de jornais colombianos e peruanos na primeira tabela mas não na 

segunda.  Isto se deve à diferença comparativa dos valores da renda per 

capita, fazendo com que um número expressivo de leitores nesses países 

represente um poder de compra (na verdade supositício) relativamente baixo. 

 

C) O PEB DA TELEVISÃO 

Ao contrário do jornal, embora necessite de investimentos de infra-

estrutura para que possa ser amplamente difundida, a televisão, uma vez 

feitos esses investimentos, alcança com facilidade uma extensão geográfica 

arbitrariamente grande. 

Por outro lado, é um meio acessível a toda gente, sem necessidade de 

educação especial e tem, mesmo, para os segmentos culturalmente mais 

simples, o fascínio da imagem com a credibilidade que lhe é consequente: 

como deixar de ser verdade aquilo que se vê?  Isto pode explicar a fertilidade 

do investimento em televisão, especialmente na América Latina. 

Em termos de PEBTV o Brasil se destaca, apresentando um número 

comparável ao do Reino Unido.  Esse número é o dobro do que exibe o 

México, em segundo lugar na América Latina.  A Argentina e a Colômbia, 

que se seguem, com valores muito próximos, têm, cada uma, um índice 

inferior à terça parte do do México. 

Esses números mostram uma situação de grande disparidade, neste 

aspecto, na América Latina. 

No caso brasileiro, deve-se detacar um fenômeno específico que é 

representado pela Rede Globo. 

O PEB da Rede Globo, 106 bilhões de dólares, é equivalente ao da 

BBC1 inglesa, superior ao da TX japonesa e a terça parte do da CBS 

americana.  Na América Latina, é quase três vezes o do Canal 2 mexicano, 

que já se detaca, ele próprio, no panorama latino-americano. 

                                                                                                                                                                                     
*
 Este valor é estimado e, portanto, duvidoso.  Mas se considerássemos seu limite mínimo possível, 
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O valor do PEB da Rede Globo reflete uma audiência máxima de 45 

milhões de assistentes.  Este número é impressionante se considerarmos 

que ele é aproximadamente o triplo da audiência das redes nacionais 

americanas, mais de seis vezes a audiência média das televisões japonesas e 

das mais assistidas emissoras inglesas. 

De um modo geral, a assistência de TV na América Latina tende a ser 

comparativamente grande. 

O nível de audiência das redes nacionais americanas é atingido pelo 

Canal 2 mexicano.  Além da Globo e desse Canal 2, o SBT brasileiro e o 

Canal 5 mexicano superam o patamar de 9 milhões de assistentes em que se 

situam (na verdade um pouco abaixo) as televisões inglesas e japonesas. 

As 27 emissoras relacionadas na tabela VIII alcançam mais que 10% 

das populações dos seus países, isto é, têm uma cobertura relativa superior 

à da NBC norte-americana.  As 15 primeiras têm uma cobertura relativa 

superior à emissora inglesa que alcança maior porcentagem da população -- 

18%.   

Estes comentários já bastam por si para caracterizar a extrema 

importância que o meio televisão assume na América Latina, seja como 

empreendimento econômico, seja em termos de penetração junto à 

população alvo.  Se consideradas as características culturais dos diferentes 

segmentos dessas populações a importância estratégica da televisão só 

resultará ampliada. 

5.3.2.2. O índice de importância comparativa 

A) O INDICE 

O índice de importância comparativa procura valorizar: 

- a cobertura relativa do meio de comunicação, já que o fator de 

comparação entre os diferentes veículos tem um divisor que cresce ao longo 

de uma sequência e os termos iniciais dessa sequência (portanto, os 

                                                                                                                                                                                     

correspondente a um leitor por exemplar que circula, o valor seria US$ 558.26 bilhöes. 
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menores divisores) correspondem aos veículos que alcancem maiores 

percentuais da população maior de 15 anos; 

- a cobertura absoluta -- número de leitores ou de assistentes --, que é 

o número a dividir pelo fator de comparação; 

- as dimensões do universo dentro do qual as comparações são feitas, 

que abrange a superposição dos públicos alcançados por todos os veículos 

que intervêm na comparação. 

Trata-se então de um indicador que procura reunir as condições de 

difusão e de cobertura.   

Um veículo que alcança uma fração grande da população de um país 

tem probabilidade de obter um índice de importância comparativa mais alto, 

porque ele é, efetivamente, importante no contexto daquele país.  Se, entre-

tanto, a população desse país for pequena, comparativamente à dos demais 

países sob exame, esse índice tende a diminuir, porque no universo da 

análise a importância desse veículo não é tão grande quanto seria se tivesse 

o mesmo grau de relevância para um país mais populoso. 

A indicação desse índice restringe-se, portanto, ao aspecto 

quantitativo.  Ele nada diz a respeito da capacidade de influência que um 

público comparativamente pequeno pode ter vistas as condições políticas, 

econômicas, psicossociais ou, até, militares que interessem ao cenário dos 

acontecimentos.  Uma população superiormente educada, com invulgar 

capacitação cultural, científica e tecnológica, ou uma população que controle 

um apreciável fluxo de riqueza, ou que controle um dispositivo de força 

incontrastável e que tenha efetiva possibilidade de emprego, em termos 

materiais e de condições políticas, uma tal população pode ser determinante 

de uma relação de poder.  Eis porque se observou oportunamente que o que 

se afere, aqui, é um potencial.  

 

B) IC DO JORNAL 

As considerações acima fazem admitir que o ICJ seja qualitativamente 

diferente do ICTV.  Sendo, embora, um índice quantitativo, ele se constrói a 
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partir do número de leitores de um jornal, quer dizer: ele informa sobre a 

existência e, em certa medida, sobre as dimensões do segmento 

funcionalmente alfabetizado da população.  Elevadas taxas de leitura 

depõem, portanto, a favor da suposição de um nível cultural mais elevado. 

As posições de liderança da Jamaica e da Costa Rica numa 

classificação por esse índice são ,assim, significativas. 

O jornal menos lido, relativamente, da Jamaica, o Jamaica Record, 

alcança 82 leitores por mil habitantes maiores de 15 anos.  Os outros três 

jornais considerados, daquele país, têm leituras relativas entre 100 por mil e 

264 por mil.  O jornal mais lido da Argentina, o Clarin, tem uma leitura 

relativa de 99 por mil.  O que se segue a ele, na Argentina, a Cronica, tem 

leitura relativa de 24 por mil.  As leituras relativas dos jornais mais lidos dos 

países mais populosos são: Brasil, 8 por mil; México, 22 por mil, Colômbia, 

36 por mil; Peru, 44 por mil.   

A Venezuela, com leituras relativas entre 77 e 130 por mil, tendo uma 

população de 19 milhões (enquanto Jamaica e Costa Rica têm 2 e 3 

milhões), fica em terceiro lugar por ordem de ICJ. 

A Costa Rica teve 4 jornais considerados, todos de elevada leitura 

relativa -- 137, 159, 206 e 220 por mil.  Já se fez, anteriormente*, uma 

comparação desse nível de leitura com o dos países mais desenvolvidos, com 

vantagem para a Costa Rica.  Em termos de América Latina, esses números 

são, com mais forte razão, muito expressivos.  

A Costa Rica, que tem a segunda colocação por ordem de ICJ, tem, 

também, o segundo lugar por ordem de investimento publicitário como 

fração do PIB, o que se considera como um indicador de desenvolvimento.  A 

Jamaica, primeira em ICJ, tem o quarto lugar em investimento publicitário 

como fração do PIB, na frente do Brasil, da Argentina, do México e da 

Venezuela, entre outros. 

A tabela VI mostrou que os dois jornais mais lidos em números 

absolutos. o argentino Clarin e o venezuelano Ultimas Notícias, são, 

                                                           
*
 Ver página 57. 
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respectivamente, o quarto e o terceiro por ordem de ICJ.  Entretanto, o 

brasileiro O Globo, o sexto jornal mais lido em números absolutos, é apenas 

o vigésimo na ordem do ICJ.  A razão disso é que O Globo tem uma leitura 

relativa de apenas 8 por mil o que, para as dimensões brasileiras, é bastante 

modesto.  Não é desarrazoado imaginar que esse valor reflita os níveis 

educacionais insatisfatórios com que ainda convive a população brasileira. 

A comparação entre a ordem de classificação dos países aqui 

considerados pelo índice ICJ e a ordem pelo conceito de "desenvolvimento 

humano", segundo estudo da ONU, apresenta resultados interessantes. 

(1) Entre os cinco primeiros pelo índice ICJ contam-se três países que 

estão, pelo critério da ONU, dentro dos cinco primeiros lugares 

considerando-se apenas os treze aqui analisados: a Costa Rica, em segundo 

lugar em ambas as sequências, a Argentina em quarto lugar em ambas e o 

México em quinto lugar em ambas. 

(2) Entre os cinco últimos pela ordem do ICJ, dois países, a República 

Dominicana e a Guatemala, são, respectivamente, o penúltimo e o último, 

entre os treze, segundo a sequência da ONU. 

(3) Há dois pares de discrepâncias notáveis: O Chile, que seria o 

primeiro dos treze na sequência da ONU e o Uruguai, que seria o terceiro, 

aparecem, respectivamente, como décimo primeiro e décimo terceiro pela 

ordem do índice ICJ; a Jamaica e a Venezuela, que seriam, respectivamente 

o sétimo e o sexto países, entre os treze, na sequência da ONU, são, pela 

ordem ICJ, primeiro e terceiro. 

Não cabe no escopo deste trabalho aprofundar as causas desse perfil 

comparativo, senão reiterando o aspecto essencialmente quantitativo do 

índice ICJ.  O critério da ONU envolve o nível de alfabetização da população 

adulta, o que faz esperar que sua classificação seja reproduzida, pelo menos 

em parte, por qualquer outra que se baseie em um índice que traduza, de 

algum modo, hábitos de leitura.  O critério da ONU vai, porém, adiante 

considerando questões como expectativa de vida e capacidade da renda per 
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capita de prover às necessidades básicas da pessoa.  Não há que esperar, 

portanto, no caso em tela, identidade de classificações. 

 

C) IC DA TELEVISÃO 

Entre as 27 emissoras, relacionadas na tabela VIII, que alcançam mais 

de 10% da população maior de 15 anos estão emissoras de todos os 13 

países considerados neste estudo, sendo 2 brasileiras, 2 mexicanas, 3 

colombianas, 2 venezuelanas, 3 chilenas, 2 peruanas, 5 equatorianas, 3 

uruguaias e 1 de cada um dos demais países, Jamaica, Argentina, República 

Dominicana, Guatemala e Costa Rica. 

Mas a importância da televisão não aparece, apenas, no número de 

emissoras que têm ampla audiência relativa; aparece, também, nos valores 

dessa audiência.  A audiência relativa da Rede Globo brasileira chega a 47% 

e há 9 emissora superando a marca dos 25% de audiência relativa. 

O ICTV pondera esses dados com o valor absoluto da audiência de 

sorte que, se examinarmos as 27 primeiras emissoras pela ordem 

determinada por esse índice , o perfil da relação se torna diferente.  

Encontram-se, neste caso, 5 emissoras brasileiras, 4 mexicanas, as mesmas 

3 colombianas, 2 chilenas, 4 argentinas, 3 peruanas, as mesmas 2 

venezuelanas e 4 equatorianas.  A relação parcial dessas emissoras consta 

da tabela IX. 

A inspeção das tabelas IX e X mostrará que, com pequenas variações 

na ordem, os conteúdos de ambas se superpõem.  As três emissoras que 

constam da tabela X mas não da tabela IX seriam as imediatamente 

subsequentes se a tabela IX se estendesse.  Reciprocamente, as três 

emissoras que constam da tabela IX mas não da tabela X estariam entre as 

quatro imediatamente subsequentes se essa tabela se estendesse. 

Mostra-se, assim, que as discrepâncias entre a ordem PEB e a ordem 

ICTV são muito pequenas para o caso das grandes emissoras.  Maiores 

diferenças seriam encontradas examinando-se a parte mediana da relação 
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completa, embora nunca chegando ao grau significativo de diferenciação que 

esses dois índices exibem no caso do jornal. 

5.3.2.3. Televisão x jornal 

A comparação dos índices relativos à televisão e ao jornal, tanto o PEB 

quanto o índice de importância comparativa, mostram, consistentemente, 

que os países considerados podem ser divididos em cinco grupos: 

I - Países com nítida predominância da televisão: 

Brasil 

México 

Chile 

Colômbia 

II - País com discreta predominância da televisão; 

Uruguai 

III - Países com relativo equilíbrio entre televisão e jornal: 

Argentina  

Peru  

Equador 

Guatemala 

IV - Países com bastante equilíbrio entre televisão e jornal: 

Venezuela 

República Dominicana 

V - Países com nítida predominância do jornal: 

Costa Rica  

Jamaica 

Entre os países do grupo I, merece comentários a situação do Brasil. 

No Brasil a televisão tem uma predominância exagerada.  Na verdade, 

o Brasil deveria, neste sentido, ser considerado um caso a parte. 

A razão desse tipo de desempenho é, de um lado, um desenvolvimento 

extraordinário da televisão, especialmente da Rede Globo, conforme se 
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apontou oportunamente, mas, de outro lado, o nível significativamente baixo 

de penetração do jornal.   

O México, no mesmo grupo, poder-se-ia considerar um caso de 

desenvolvimento bastante razoável do jornal e muito bom da televisão. 

No caso do Chile, embora a discrepância não seja tão intensa quanto 

no caso brasileiro, também se verifica uma importância comparativa do 

jornal inferior ao que seria de esperar considerando-se as condições de 

qualidade de vida de sua população. 

O grupo II se resume a um país, o Uruguai, cujas características o 

aproximam do perfil dos países mais desenvolvidos. 

Entre os países examinados é o de maior percentual de adultos; tem a 

segunda renda per capita; é o terceiro pelo critério de desenvolvimento 

humano da ONU.  Entretanto, tanto seu índice de importância comparativa 

do jornal quanto da televisão são baixos.   

Isto parece dever-se às dimensões da população o que exigiria uma 

penetração muito expressiva do jornal e da televisão para que os números 

correspondentes se destacassem em face dos relativos a países mais 

populosos.  Embora seus cinco jornais apresentem uma leitura relativa 

razoável, em termos latino-americanos, estão entre os de menor número 

absoluto de leitores.  Quando o índice considerado é o PEB os números se 

tornam um pouco maiores, mercê da elevada renda per capita de população 

uruguaia. 

Dos países do grupo III, destaca-se a Argentina que apresenta índices 

muito bons tanto no que se refere ao jornal quanto no que diz respeito à 

televisão. 

Os países do grupo IV, embora apresentem índices relativos à televisão 

numericamente superiores aos relativos ao jornal, têm melhor situação, 

quando comparados aos outros países, se o meio considerado for o jornal.  A 

Venezuela está muito bem situada em termos dos valores dos índices 

relativos a ambos os meios.  A Guatemala, ao contrário, se situa, 

consistentemente, no outro extremo da relação. 
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Os países do grupo VI, ao contrário dos do primeiro grupo, mostram 

números referentes à televisão extremamente modestos enquanto se 

destacam significativamente pela importância dos jornais.  Sua renda per 

capita razoável e condições de qualidade de vida não são incompatíveis com 

esse desempenho.  Entretanto, cabe sublinhar, mais uma vez, que seus 

índices de leitura podem ser considerados extraordinários para a América 

Latina. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Os MCM têm uma notável influência no modo de vida praticado pela 

sociedade contemporânea. 

Seu uso direcionado por interesses específicos socialmente 

identificados, em condições normais, é possível e se pratica eficazmente.  

Eventualmente, dependendo de um complexo de circunstâncias, podem ser 

empregados, com eficácia, para alcançar objetivos específicos orientados por 

interesses particulares, de pessoas ou grupos, de um modo nem sempre 

ostensivo.   

Pode ocorrer que algum desses resultados tenha implicações 

estratégicas mais amplas, mas o uso sistemático e direcionado dos MCM 

para o alcance de objetivos caracterizadamente políticos parece, nos regimes 

democráticos, sobretudo nos casos em que os MCM tenham elevado grau de 

desenvolvimento, altamente improvável. 

Do ponto de vista psicossocial, a influência dos MCM na trans-

formação dos costumes é expressiva.  Seu uso em campanhas institucionais 

é possível e, dependendo da qualidade dessas campanhas, pode ser bastante 

eficaz.  Entretanto, a tentativa de controle direto dos MCM para promover ou 

evitar sua ação transformadora de costumes revelou-se factualmente inócua 

ou, pelo menos, significativamente insatisfatória. 

A ação transformadora dos MCM reflete, em grande medida, a atitude 

dos profissionais que tornam, possível sua realização, especialmente no que 

diz respeito ao conteúdo de suas mensagens.  A eventual sintonia das 

atitudes desses profissionais se deve menos à deliberação dos controladores 

formais dos MCM que a um complexo fenômeno social que envolve os 

conceitos de satisfação de necessidades subjetivas, aprovação profissional, 

disciplina de facção (especialmente a corporativa e, frequentemente, sem 

clara consciência dela) e reconhecimento do meio intelectual.  Os países que 

estabelecem o privilégio legal para o exercício profissional nessa área 
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vinculado a um específico diploma acadêmico são mais sujeitos a essa 

uniformidade. 

A possibilidade de interferência de um país na cultura de outros 

povos, por via dos produtos de sua indústria cultural, é real, sendo, 

entretanto duvidoso que alcance profundidade se esse povo já tem uma 

identidade cultural definida.  De qualquer sorte, a identidade cultural  é 

dinâmica e afetada por numerosos outros fatores que não a indústria 

cultural. 

Os principais MCM em termos de influência na formação da opinião 

são, no contexto considerado, o jornal e a televisão. 

A influência do jornal depende da extensão e da profundidade dos 

hábitos de leitura e reflete as condições educacionais gerais da população. 

A influência da televisão, potencializada pela credibilidade intrínseca 

desse meio, alcança por igual populações mais e menos educadas, sendo 

primordial para essas últimas. 

A televisão está bastante desenvolvida na América Latina, destacando-

se o Brasil e, neste, a Rede Globo, um conglomerado empresarial de grande 

relevância econômica e níveis de desempenho iguais ou superiores aos dos 

países mais desenvolvidos.  Trata-se de um caso a parte no panorama latino-

americano.  México, Chile e Colômbia são outros países nos quais sobreleva 

a importância da televisão. 

Em termos de jornal, destaca-se a Argentina por ter o jornal mais lido 

da América Latina -- o Clarin.  Considerado, porém, o número total de 

leitores da grande imprensa, Argentina e Venezuela se equivalem.  Tomando-

se os leitores como frações da população adulta, o que se associa à 

importância comparativa do jornal como MCM, o detaque é de Jamaica e 

Costa Rica, países para os quais, por sua vez, a televisão tem pouca 

importância relativa.  O número de leitores por mil habitantes maiores de 15 

anos, no caso do principal jornal jamaicano e no de todos os grandes jornais 

costa-riquenhos, supera o dos principais jornais dos Estados Unidos e se 

equivale ao dos jornais do Reino Unido e do Japão. 
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A diversidade de condições dos diferentes MCM na América Latina 

reflete as desigualdades de estádio de desenvolvimento.  Neste sentido, é 

preciso ter presente que o exame da situação dos MCM em países com fortes 

desigualdades regionais necessitaria, para ser mais preciso, da utilização de 

indicadores ponderados.  Os indicadores globais que foram aqui usados, por 

serem globais, não refletem esse tipo de situação. 

O exame completo do real significado estratégico dos MCM de cada 

país depende de uma avaliação, caso a caso, não apenas dessas diferenças 

quantitativas dos indicadores de potencial, mas, também, da avaliação 

qualitativa de sua importância cultural à luz da realidade histórico-

sociológica desse país. Semelhante exame extrapola, evidentemente, à 

pretensão deste trabalho. 

 

 


